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EDITORIAL 

RESOLVER A CONTRADIÇÃO 

CIDADE - CAMPO 

Sobrw o pano d• fundo g/ob•I •m que. n.lt• pais. H 
dtu•nrol•m o• confllt06 •oclal• TNUlt•ntN da• contradiç&• do 
tipo d• •oclfii•d• •m qu• no• ins•rimo•, outra• lut~ • rwfl•tlrwm 
contradlç,,.s, de outr• ord•m •flor•m - •parti •s qual• h4 qu• •• 
at•rdap.,-to. 

Um• das contradlç,,.s, pat•nte a todos nds.. • qu• •Uum• 
l"fllflllo fundam•nt•l ' o fouo •xi•t•ni. •m Portu{llJI Mtrw o 
campo • •S cidadu. 

Embor• ••u d'6tors6o fou• conhKld•, • •ti con6id.,llda 
como um• fatalid•d• hl•t6rlca, as campanhas d• dinamlz11çlo 
cultur•I l•v•da• a efeito pllla• Força• Arm•d•• l"flltelaram-na •m 
toda • •u• gr•ndeza. Euas campanha• m06traram b•m • ver­
dadfl/r• f11ce de um amplo lnt•rlor colonizado •ti' ex•u•t.lo, pfli•• 
metr6pol•s litoral• , onde •• acolh•m e mont•m 06 •eu• quertM• 
generais os herdfl/ro• d06 terr•tM•nta por quem, na reconquista, 
foi dlstrlbuldo o terrlt6rlo nacional. 

Em t.,mos de •uperllcle reflet•-s• no no••o Pels e contradlç6o 
glolMI d06 pai••• ricos face aM pal•a pobru. l como •• no• 
encontnfssemo• perente um lmp•ri•llsmo Ide •egunda ordem, 
ma• n6o mano• c'u•tlco}, das cidada •obrw o campo, em que ate 
- repruantado JH!o campNlnato e pequM06 proprlet,rlo• - se 
vai auto-ex11urlndo (na medida •m que ' utillz•do em relaç,,.• nl­
tld•• tü Npo/JaçloJ como força de tralMlho qu• alim•nt• u ci­
dada. 

Este facto explica linearmant• a proverbial desconfiança do 
homem do Interior face 110 homem da cidade; por vezu, a •ua n4o 
compt'fHJn66o JH/•• lutas •mpt'fHJndid•s por tr111Mlhadoru que 
dlsp,,.m do dobro ou mais do •~ rwndlmMto; a •ua pos/ç6o 
contr,rle •qu""'6 que, boa vardade, connituem uma autlntlca 
arlnocracla do tralMlho. 

Con•tituindo • populaç6o do Interior da Portugal• clau• mal• 
dasfavorwclda da popufaç6o portuguesa, ti n-1a qu., prlorl­
tarMmMte, penu o Programa do Movimento das Fo~• Ar,,,.da. 

Gr•nd• part• da• ,,,./s v•lias que vim sendo •~dada 
JH/06 elemento• das ela•••• domlnanta dt111em dirigir-se, em 
primfl/ro luf11Jr, para o campo, melhorando radicalmMr. n con­
dlç&s da vida no Interior. 

~ tod• uma Ntrat'1/la da dasenvolvimanto • ,_.,.. E ti na 
,.soluçlo dasta contradlç6o que devem fixar-•e lm«llatamMr. o• 
,..,,on•'v•I•. Se •••im Mo for, •e e•u• m•i• v•lills contlnua,..m a 
ser priorltariament• atribulô• •o pais urbano, co,,.n o risco d• 
•profund•r o fosso entre o Portug•l-litoral • o Portuf111/-Jnterior. 

Ent.lo o campo n6o compt'fHJnder• • justiça ô r.voluç6o • 
fic•ri• em condlç,,.• de, empurr•do pela rNCçlo (por aquelN qu• 
n.lo ••t.lo interNudM •m qu•lquer e•ptlcie de ju.rlça e •,,.na• 
prwtendem n.lo p•rder o• chorudos priviltlglos que au,.rem}, 
fic•ri•m em condlç,,.• de, repetimos, •• lev•ntar contra a• cl­
d•da, f•zendo voltar atr'• o processo ,.vo/ucioMrlo •m qu• ntn 
ancontr•mos empenhado•. E a hl•t6rla ensina-nos que, •m Por­
tugal, nenhuma revoluçalJ v•nceu • mtklio prezo, porque nunca foi 
capaz d• ultrapa•sar o •eu ca,.ctar urlMno a, p.,o •au up,.lar 
Interior, tr•n•formar-•e de facto em movimMto popular. 

A compartic/paç6o actlv• d06 trabalh•do1'9S portuguasu (dtn 
c•mpo• e da• cldadNJ, no daenvolvlmento da• linha• orlM­
t•dorN do Progr•,,,. d• Polltlca Económica a Social - ,.tirando 
dele todo o dinami•mo progru•l•t• que conttlm -, • .,, a todos tn 
tltulos lmport•nte para • re•oluç6o d•• contradlç&• diversas 
(nom.,,damant• a campo-cldadu} d• •ocledade em que ainda vi­
vemos. T•I comparticlpaç6o pl'fJnup&, no entanto, o avançar·•• 
r•pidamenta na difinlçlo • apllcaç6o da .. trutur .. d• particlpaç6o 
popular a todo• o• nlwl• - NtruturH que •efem o embrl.lo de um 
tipo novo de democracia fpolltica a económica} • de um novo tipo 
da admlnl•tr•çlo regional • local. 

O daenvolvlmento do proc•••o ,.volucioMrlo exige qu• •e 
tanha •m conta o p•I• reel : ou •efe, a neceuldade de ,..•olvar a• 
contr11dlç,,.s d• •ociedad• portugu .... n6o apen•• • nlvel de 
axplor•do-•xplorador, ma• também a nlvel pai• litDral (rico} - pais 
Interior (pobre}. 
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A REACÇÃO E A VIGILÂNCIA 
Principal obstéculo ao desen­

volvimento e avanço do processo re­
voluc1onério em curso, a reacção n.ão 
eles1ste dos seus mtentos de sa­
botagem e divisão 

Todos os meios são lícitos. todos lhe 
servem - a calUnia, o boato, a mentira, 
a sabotagem económica. 

Nos Ultimas tempos, as act1v1dades 
conira-revOlllcionénas são manifestas 
e aumentaram de intensidade. a im­
potência dos reaccionârios mani­
festa-se pela baixeza d~s Sllas cam­
panhas. 

Os panUetos anónimos !ou não ... ), 
são llmB arma abundantemente utili­
zada. Recentemente aumentaram ele 
nUmero. e não é estranho a esse facto 
o pró)mno acto eleitoral. Todos eles são 
llninimes no ataque ao M. F. A. e ao 
Governo Prov1s6no bem como às 
forças progreSS1stas, desutando Clli­
dadosamente calUmas fàceis e gra­
tuitas, focando-se nessa arma incapazes 
do debate franco e frontal, os fascistas 
sempre foram incapazes de llm encarar 
pela frente, o consulado de 48 anos 
demonstra-o sobremanetra. 

Campanhas de msmuações veladas 
!ou elescaradasl contra o M. F A. estão 
na ordem do dia encontrando eco, 
mfehzmente, em certa imprensa es­
trangeira e nacional Qlle assim se torna 
cUmphce nessas manobras. A imprensa 
regional, controlada em pane por 
reaccionârios sem outro ob1ec11vo que 
não se1a a sabotagem da Revolução, 

contr1bll1 ele manetra notável para a 
alienação dos seus leitores, publicando 
mentiras inventadas em Ponugal ou 
importadas dos centros mund1a1s 
espec1allzados nesse llJ>O ele ac-
11vldades 

A par disso, cena imprensa es­
trangeira controlada pelo 1mpenallsmo, 
lança a Slla QllOta parte ele atoardas 
com llm atrevimento tal Qlle callsa 
espanto e mdign&Ção, tal o teor dos 
msultos lançados sobre o Povo Por-
1Uguês 

E nos 1orna1s regionais portllglleses 
(em alguns, mais propriamente/ que 
essa imprensa estrangeira encontra 
eco, chegando-se ao cumulo ele se 
transcrever as passagens mais reac­
c1onânas dos mais reacc1onãnos perió­
dicos de além lront&ras, colaborando 
assim na campanha qlle a reacção 
mund1al deseflcadeou com o obj9Ct1vo 
confesso de l1qllldar a nossa Re­
volução 

Quem estã mteressado em 1mped1r o 
avanço do processo revollloonlmo em 
Ponllgal? 

Ollem e ao serviço de Qllem, ousa 
sabotar a construção da Democracia 
na nossa Pâtria7 

Q 25 ele Abnt não agradoo a muita 
gente, como é natural Não agradou 
aos que. no nosso pa1s exploraram 
impunemente o nosso povo durante 
\antos e \antos anos 

O 25 de Abnl não agradou aos 
"trusts" mternac1ona1s, bem como â 

sua política ele exploração da mão de 
obra barata. 

O 25 ele Abnl não agradoo aos 
colomallstas e neocolon1alistas, que 
viram aSSlm termmar o seu remedo de 
opressão e exploração sobre os povos 
das colómas. 

O 25 de Abril não agradou aos que 
sempre 1mped1ram a organização dos 
trabalhadores Qlle ho1e llltam das mais 
vanadas formas pela construção ele 
uma sociedadA mais 1usta. 

Sao precisamente todos estes, Qlle 
hote se recusam a aceitar a ordem 
democrá11ca e a legalidade re­
voluc1onâna esperando talvez virem a 
reclJperar os antigos pnv1légios. Visam 
em pmneuo lugar separar o Povo e o 
M F A., d1v1dir ambos, d1v1d1r para 
vencer; enganam-se porém A 
vigilância revoluc1onâria não abranda 
nem pode abrandar 

As aventllras contra revoluoonânas 
Cllstam caras, como aconteceu 
recentemente na Grécia, os 
saudosistas não 1êm futuro 

Ontem como ho,e, ha1am as mano­
bras que houverem e de onde vierem, o 
1egresso ao passado não é obra fácll 
para os reacoonános. Ponh.am as 
máscaras Qlle plJserem, a llmdade Po­
vo-M. F. A. será a mais sólida garantia 
de que a reacção serâ 1mped1da de 
actuar. 

A v1g1lãnc1a revoluc1onâria é um de· 
ver e uma obrigação para com a Pâtria. 

O PROBLEMA DOS QUADROS 
Uma das heranças mais tristtJS que 

recebemos do tempo que passou em 
25 de Abril, foi, sem dúvida, B dos 
quadros conSKJerados a todos os nl­
veis e em todos os ssctorss, e a da 
maneira como elflS foram ssmpre 
selecctanados. Pode dizer-se que, 
nos úhlf'flOS cmquenta anos. S6 pro­
duziu uma Jamsntállfl/ inllflfSlo de 
valores por 6$CO/ha negativa ou~ 
venida formaçAo. 

Não! Não estamos a exagerar nem a 
dramatizar. Os quadros que unhamos 
são os que temos. e ainda vai passar 
mll1to tempo até Qlle as escalas de 
valores enquadrantes se recomponham 
de acordo com as necessidades. 

Começoll tlldO pelo conCE11to mani­
festamente errado e mtenc1onalmente 
aplicado, ele que o chefe Qlle convmha 
era aquele que servi.a a hierarquia de 
baixo para cima e não a Qlle a podia 
servir ele cima para baixo. Oller dizer. 
Em vez dos chefes se escolherem e fa­
zerem para servir os m1eresses dos 
subordinados, selecc1onavam-se e 
rormavam-se com o propósito de le­
varem os subordinados a servir da 
melhor maneira os interesses dos 
escalões supenores. 

O slo-cfl!éno, ao mvés de ser senso 
ele JllShça e de oportw'Hdade. deu lugar 
ao simples bom-senso. ao opor1unismo 
e à cega obediência. 

A 1ntegndacle. 1nd1spensâvel 
prestigio da chefia. passou a ser 
aparência, d1scresslo. ciosa defesa de ..... 

A d<'lc1são, m11mamente ligada ao 
amor .:. resoonsab1hdade. fOI pra­
ticamente banida como condição de 
promoção, a menos que se fizesse 
acompanha. par suf.'.:19flte falia ele 
firmeza Oll do personalidade 

Fmalmente a f1del1dade aos prm­
ciJ'.)los l0t mtrans1gentemen1e ex1g1da. 
Só que os princlp1os, em vez de ver­
dadeiros prmclp1os humanos e clv1cos, 
foram habilmente subst1tuldos por 
conceitos e preconceitos ele teor 
doutrmário ffill1to duvidoso. 

Assim aconteceu a todos os nlve1s e 
em todos os sectores da vida por­
tuguesa, quase sem excepção e ele 
lorma quase 1rremed1âvel, a ponto de, 
lace a uma revolllção transcendente, a 
reacção imediata ter Sido praticamente 
nula. 

D1r-se-ã, então. como f0t passivei a 
revolução, e porQllê a reacção Qll&, 
depois, tem"IOU - e teima - em 
prolongar-se. 

A revolução l0t possfvel porque a 
lllta mantida na clandestinidade e a 
guerra colonial descaradamente 
declarada. apurou quadros capazes de 
se con1urarem e despenou faculdades 
pos1t1vas de chefia, potenc1almente 
existentes nos Quadros mais novos. 

ASSlm, foi possível derrubar llm Sis­
tema que parecia mvencfvel 

Contlldo. se a 1noperãnc1a dos qua­
dros anteriores concretizou esse pos51-

bihdade. a Situação cr1ada e derivada 
duma carência real ele enquadram&fltO, 
perm1t1ll à reacção garantir a sua 
contmllidade no tempo, ma1S oo menos 
passiva, mas, nem por isso menos 
incómoda. ou, até, pengosa 

E a verdade é que essa reacção apro­
amda das deficiências dos 

(Continua na pág. 7) 
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TEMAS 

MILITARES 

EXIGIR RESPONSABILIDADES 

AOS RESPONSAVEIS 
1. t muito maJS drflctl comandar 

pessou esdartJCi<kJS, determmachs 
num Ideal, '"'das ti. conhtJC.,..,,, as 111-
z&Js que estio ,,. base de ctNtas 
íMc1S&Js. do que comandar pessoas 
abúllc•s, incosc1entes, passiv•s. 
•utomatizedas por •n<n • •n<n de 
servil subnrvilnclll. 

Os Comandantes do novo Ex'1r:ito 
dtJ'ofefio, em todos os e~s •sr., 
permafHtfltefTHlnt• a par dos sen­
timentos, •nulos • aspiraçêMs dos 
seus subordinados: teria que 
desenvolver múlup/es 11cç6as de 11s­
dart1ci1Mnto 1Jducat1vo, por forma a 
canlllizlll'llm o ~to dinlmtCO dos 
HUS subordifllldos no untldo dos 
intert1sus nacionais; tarão que altNttJr 
os seus comandados para os limites 
impostos palas condiç6as concrt1tas 
am que u ,,.w., definindo e dflcidifldo 
am cada motnflnto o que ê adaquado 

'""· A int11racçio dinlmica entra 
Comandantes e com11ndados ~ 11 
rt1gt11 Wsica ri. Comando no novo 
Exlrcito. 

2. Nam umfH'll haven tempO e 
muit1JS vens nio urê oportuno (por 
nuõtJs de ugut11nÇ• militar sampra 
/iglldas, em última ínstlncia, com • 
ugurança nacional} axp/icM • qUllf'l'I 
tam que cumpnr llll CllUSIJS que 
originaram determinada ordam. 

Isto nio pode ser razio pera con­
testaçlo parmanente, peta des­
confiança, Pllfll dúvkin que minam o 
moral • 11 c~sio das unidadtls mi/i­
tMes. 

Ao Comandante I cometHle res­
ponsabilidade por tudo o que u faz ou 
deixe de sar feito numa unidade. Stlndo 
ele o primmro responsável I • M que 
os problemas, as quest6as, os anuios, 
as dfficuldades, as sugastMs devem 
ser colocadas. s.,; o Comandante 
quem nH:OIM todos os dados qua os 
subordinados llpteSIHftetn, faz sobre 
eles f'fJllgit •s Otdens • detarm/MÇÕ#ls 
superiores. 11, por fim, rhcida. 

E a sua decislo tfKI qu• Ht cum. 
prida custe o que custlll. A sua decisio 
nio pode H1 boicotada. A sua dttcísSo 
COlffl~ ' deciüo do Mowfflflt1to 
das FOtÇllS ArmacJas fJllt1I o ca.so que 
est!Vtlf a ur conSKJMado. 

3. O Exlrr:ito j4 d1$1XH neste 
momento de ITHICIJl>lsmos da in­
formaçlo que faria chegar aos 
Comandos dos escalMs SUPfllKJnlS •. 
atl, eos me;s altos responsáWJis, as 

decisões dos Comandantes que forem 
considerados inconvementes. 

As Equipas de lnformaçio Interna 
das Unidades; os Conulhos de Uni­
dade; os Conselhos RegtOIJIMS e o 
Consalho do Exlrc1to sio os 
otg111Hsmos adequados para qua os 
subordmados de todas 11S perentes • 
idades as façam c/Jegllt 11os nlveis 
supMkxtts dtJ decísSo. Compete a estes 
nlvtHs - no seu lmbito de res­
ponsabilidade 11 apôs 11,,.eriguaçlo 
con,,.eniente - tornar as med!dlls 
necessárias, usando os rt1gUla1TH1t1ros 
11m ,,.;gor que servem 1JS estruturn mili­
tares (e que nio sio servidos por esus 
mesmas estruturas), pera colocar no 
seu lu(Jllt os COtnllndantes qu11 tiverem 
actuado contra os interes!HIS do M. F. 
A., ou seja cont111 os intMesses do Pafs. 

4. M11s as tomadas de posiçio ha­
,,..,io de resultar da 11ricient11 utiliz11çlo 
dos mec•nismos dtJ infOtmtJçio i' 
instituldas. 

Não lls ultrep11sseg11ns. muito 
embora f«tas ,,. melhor das intenç6as 
de colaborat com o M. F. A. 

Sim ' rasponsabilidlHJe; sim ' 
competlncia; sim li 11ctuaçio fim» no 
SIHftido de fuet eotresponder 11 
hietarquie formal ' hiet.,quia da 
competlncill. 

5. A ult~ dos ótpios crill­
dos • 11m funcionamento para fuar 
ch6f}111 aos escalões superions o que 
u passa llllS unidlldes nio faVOteCa, de 
modo algum, que u concretize aqulo 
que todos quetWT'IOS: uma ~ 
hier111quill de competlncill. 

Nomeado um Comandante, M tllm 
que SIJI totalmente responsável por 
quem comanda. t 11 eSSll C01T111ndante 
que o Movimento des FOtÇllS Armadas 
exige 111sponsabilidedes. Para isso o 
Movimento das Fo1ç11s A1madtJs 
conft1111-lhe toda li autoridada que 
pteciu pata cumprit • sua missão. 

Tal como o uso de manobrlls da 
ult111passagam dos mec11nismos de 
inf0tmaçio • decisão contt11fia a 
C<Hlsio do Exlrdto, t1Jlnb4m 11 llb­
dicaçio dos C01T111ndant11s que, ou nio 
tomatam em de,,.H:Ja consideração u 
()IJinia.s dos uus subotdinados. ou 
nio usam com firmllu os podlltlls da 
que sio investidos. tamblm esta 
•bdicação contrarllJ os interesus do 
Mo,,.imento das Forças Atmadas. 

6. O Movimento das forçai Ar­
madas eiúge que 01 responsà"911 
assumam efectivamente 
responsabilidades. 

A CONSCl~NCIA DOS QUADROS 

Não no• podemos esquecer Que os 
quadros formados nos Ultimas 
quarenta e oito enos te fizer•m 
numa ditadura • nlo de e pars uma 
democracia. A1&1m, mesmo quando 
o queirem, podem nlo uber proce­
der democraticamente. 

t no 11nquadramenro que ,.!lide 11 
g1ande difelflllÇ11 entrs um ~,,,.,. 

autotttlno •um fflf}imll do povo, ou stt­
ja, um fflf}ifTHI em qua o po\IO tem voz 
11etiv•. Na ditadu,., todo o en­
quadramento ê orientado, formado 11 
obnglldo 11 sarvit com os olhos postos 
nos uca/6tls que lha ficam por cima. 

Na dtlmoc1ecia, pelo contrlrio, ê com 
os olhos postos nos uca/6tls subor· 
dinlldos que os quadros rim qu11 tnl­

balhM. auscultando os SBUS anuios. 
rt1g1St11ndo as suas 11xigfncias, Wvendo 
os seus problemlls 11 tornando em 
conta a sua vontade. 

Ota o que KOntectt numa mudllnç• 
brosca dum sistema PMll o outTO, 'que 
os quadros nio podem ., todos 
eliminados, flllm tio pouco desapro­
WJitados os qua u;am pol'vtlfltU,. ""'" 
válidos do f/Onto de vist11 humano. Hê 
f11Culdadtls intrlns«as de cMfilJ. E hl 
conceitos de dhcçio ou de comando 
qua, numa conjuntura como llqUele, 

tlm que SIJI f0tçpumente postos d11 
parte • l'BpKiafTHlt1te subst1tuldos por 
outros, novos, d1f1J1entes, 11spt1CHicos 
de nova ordftm socllJI. 

AplJs uma 1evoluçio como 11 noSSll, 
impi;.-sa, portanto, o saflfHlfTHlt1to 
1190toso da quantos o mert1Ç11m porra­
zões da falta de 1d""'1HiedtJ moral ou 
prof1ss1on11I, ou de quantos pot 
Hleolog"' ptópr"' ou inadaptaçio lls 
no,,.es concepções, tenham mesmo 
que ser tJfastados. Nio pode ha,,.., 
contempleção •este rt1spe1to por muita 
conSH/1J1açio que mett1Ç11m as J)ll$SOllS 

e serviços que tenham ptestlldo. 
Uma revolução nio é uma brin­

cadeira de c1111nçes - p0t maís jovens 
qu11 SllJllm os seus militantes -. t 
entes algo de muito sãrio p0tque bole 
precisamente com as est1uturas, que 
não apefllJS tem de derrubai, mas de, 
simultent1emente, reno,,.111. E não hl 
estruturas sem enquadramento, nt1m 
quadros de,,.idamt1nt11 preparados pata 
e nove 0tdem. bastantes 11 ct1p1Ues 
f)llla uma renow1çlo total e criaçio da 
no,,.es estrutu111s formativllS. 

Hê port•nto que lJptoveit111 11qullles 
qu11 menos deformados pelo sistema 
antflllOI, Mtjam capazes de ~ncero seu 
fl{Joismo fflflt1tal • de sobrepor-SB 11 si 
mesmos como pessoas, adeptando-u 
' nova JJOSIÇio • $Ítuaçio, com ....,._ 
dadellO untldo de utilidaci11 ti de 
p111t1cipaçlo no processo re­
vo/ucionlno. A.ssim s11 ~ 1ecom­
pondo as 11scallls de wlÍOlllS, e en­
quadrando como deve Sfll, 1JS es­
trututas dtJmocr,ncas. 

Quando trtJtamos, pois, de quadros 
democréflCOs, i' I em termos de 
democr11Cill que faztlmOS as noSSlls 
ex1glncias, se btlm qu11 tenhamos de 
admltit qu11, por muito tempo ainda, 
ha)ll - por ignorlncill ou falta de hl­
bito - falhas de procedimento. 

Essas falhas sio, no novo processo, 
mais facilm11nt• det11ctades pelos 
"subordinados" do que pelos 
"superk>res", com todos os riscos de 
petturb#lçio 11 dtJSt111tendimento que, li 
medida que equllles SB politizam e 
.,,..nç.,,., nas concepções ideológicas. 
nio podem deiDt de OCOlrtll, so­
btetudo SB os segundos nio evoluinm 
MSUllfTHlt1talidMJll. Por isso não chega 

Do " ALTO FALANTE", da Comissão 
de Bem-Estar da O. M. R. da 
Direcçlo do Serviço de Electricidede 
e Comunicações !Armada), trans­
crevemos e passagem intitulada 
"E/eiç6es par11 as constituintes": 

Camarada de ermas, tenta 
clarecer-te. 

A hora que se epro:11ima é im­
portantluima. 

Mas como ficar esclaracido? 
Pois tens vários processos: 16 

atenciosamente o Programa do M. F. 
A . E toóe>9 OI MIUI comunicados que 
ao longo da jornada t6m sido emitidos. 
Participe na vida essociativa da Ar­
made, nlo percas as reuniões das 
várias cla11es. Analisa bem a 
apaixonante Operação Nortada e retira 
dela os elementos necessários do que 
foi essa empol;ante l!llC81ad8 de es­
clarecimento. Faz uma apreciaçlo à 
campanha cultural do M. F. A. LA 
etenelOlllmente os Eaunutoe 6oe parti­
dos pollticos. Parucipa em comkios e 
assembleias de escierec1mento. LI 

O CDmprotTllUO e a adaptação llOS 

pnnclpNJs revo/uCIOll6nos. t /NKISO 
qu11 hllJll um progrt1SS1vo des.,a - de 
apetfelÇOllmtlfltO li de comprtlllflsio. A 
nio havlJI, terl o saneamento - por 
afastlJITHlntO ou lllCJassdicaçio - que 
contmUlll "sme d111". 

Para ftJCtlit111 • acção conjunta dos 
quadros mllit111es. foram cnados ,,. 
Atmada comissões de bem-astar; na 
F0tça A'rea, os gabinetes de 11s­
dar11Ci1TH1nto e bem.estlJf'; •. no Exlrci­
to, as equipas de mformaçio mtatna 11 
relações púbhclJS. Entendemos qu11 nio 
' apenas no lmbito das Forças At­
mades que interessam estes ótpios de 
dinamização e esclartJCtfTHlnto, mas em 
toda a parte onde haja PflSSOllS • 

dinamizar e a esclartJCer - i' otg11ni­

zadas ou aind11 não - qua precisem de 
egitar-s• e de satHr bBtn o que quarem 
e o caminho melhor p11111 o 
conseguirem. 

ASSlm, eo contrãno da acçio psico­
·sOCJll/ qu11 tão bem conhecemos• qull 
pretendia con ... encer psicologicllmflf'/te 
e por alicillfflflt1to esmolet quantos ara 
preciso influencllJf pere HJMS canllli­
udas, os 6tgios agora instituldos, 
destinam-u. honllstameme, 11 abnr os 
olhos de toda 11 {lllnt•. Mtja quem for 11 
onde 11stflltJf, pera os seus direttos 11 
dignidade 11 que tem JUS. 

E ê deste modo qua - voltando U 
Forças Armedes - u dll ao soldado, 
eo cabo, ao Slll{lllnto, eo oficllll de 
qualquar patente, voz actwa Plll• 
r11clama1 diteitos - mllitares e 
humanos - qu• • dernoctacie IM 
g111ente. 

NllSSllS órgios, todos 11Stio 
representados por mtlmbtoS deSlgna­
dos por allliçio h,,.re 11 sectete de cada 
sectOt, com \IOto igual nas 111spectivas 
11SSembleias ou susa.&, • pJenos dirwi­
tos de e1tprt1sslo 11 de contribuiçio pe1• 
11 0tdem dos trabalhos. 

Tudo ê feito e fflf}lstado de baixo 
pata cima por forma que flMill possa 
ur rt1tido no seu 11nda1TH1t1to. 

Tudo ê ttatado, estudado a resolvido 
em comum, de fnllflllita que flllda 
possa ur esquecido ou ignorado. 

Reconh«11-u que - tanto no meio 
militar como no cNil - nlo sld fácil 11 
quadros fllldos e forjados em termos de 

NOTICIAS • 

jornais (nlo aqueças o Boletim In­
formativo do M. F. A.J. 

Lança a teus camaradas ,,.ários temas 
para discussão construtiva. Troca 
opiniões. 

E • quilllfes conta com os nouos 
fracos recur101, pade-noa ea­
clarecimentos. pois • nos for posslvel 
o "Alto Falllnt11" pode dizer umaa 
cotSas; mas conta com o nosso eparti­
darllmO. Nosu linha ê a6 uma, defesa 
dos supremos interesaes da Neçlo e do 
Programa do M. F. A. 

Sensivelmente melhorado, recebemoa 
o n.• 3 de "AQUI MONSANTO", do 
G. D. A. C. 1. da Força Aêrea: 

Aqui 
Monsanto 

~Jj ....... 
IQll(R~ 
li a& E A IDITITllflt 

~ 
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d111g1smo, pat1J1nlllist• ou, quando mu;.. 
to, cantativo, aceitai 11st11 nova maneita 
de comandar ou cMriar. m11S 11 l/ef"dada 
ê que só assim ' que u pode construi/ 
uma no,,.a ordem qu• iHIJll ~•t1e11, 
,,. Ideia dtJ governo do povo, fJllt1I o 
povo e pelo povo. 

E Htã só assim que u poderl dar sa­
mfaçlo llOS •11U10S de toda 11 gent11, 
mdependentementll da posiçlo 
idllológ1a1 que cada um ocupe, ou das 
concepções que renha sobre os saus 
próprios probltlmas ou das estroturas 
em qut1, "'" pe1manhlc111 ou por 
ob119ação clvica. ttlflha que est111 
e,,.entualment• a f)fllSt•r serviço. 

Este partJCe ur o caminho únteo pera 
s11 chegar eos novos conceitos por que 
nos batemos duma disciplina consenti­
da 11 dtl uma hie1111quia que sllja res­
pe1t•da pela sua própria ,,.alia. 

Que os quadros que temos tolf'ltlm 
disso conscilnc111. 

UMA PERSONALIOADE 
REVOLUCIONARIA 

Ser rt1volucionáno não 1 só faztN edo­
dlr a mvoluç.io; tomar pane no 
derrubtl do podtJr "'igente, e, depois. 
ficar platonicamtlnte li BSp6f'8 dos 
IBSU!tados. Será sempre Pr6CISO 
contmuar, mamtN a luta, pross8gu11 
at8 Bs metas l1na1S do proctJSSO 

posto _,,,, mowmento. 
Fazt11 uma rellO/ução só para derrubar, 

só para d8stfl.Jlf, só para acabar com 
um pod81 t1 um sistema de ,,.KJa, $fNTI 

vontade, capacidade t1 trabalho para 
msmuir outro que o subsfltUIJ, pod6 
dizer-se que 1 criminoso, porque 
condur a nadei ... 

O verdadeiro valor do revoluclOnâno 
não estâ, pois. no ménto dos actos Que 
cometeu. na coragem com QUe se 
empenhou, nos nscos Que se d1spõs a 
correr - ou Que correu - nas in­

certezas por QUe porventura passou 
para começar. 

O revoluctOnâno tem que possuir -
de facto - uma personalidade re-

(Continua na pág. 7) 
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Missio rNlizada pelo Mo,,.imtlflto das 
ForçllS Armadas e pelll Secreteria de 
Estado da Emig1açio junto das 
comunkilldlls de llmigt11Çlo por· 
rugut1unt1R. F. A., IHftffl 7e20de 
Janeíro de 19'75. 

1 - Efectuada uma mi11lo de 
estudo e A-lformação nas áreas de 
emigração portuguesa na R. F. A., 
permaneceram nesta, de 7 a 20 do mM 
conente, o Major de Cavalaria Moniz 
Berreto, da Comisalo Central de 
Dinamização Cultural a Acção Clvica, e 
o Dr. Gouveia Homem, Têcnico da 
Secretaria de Estado da Emigreçlo. 

2 - Foram contactados qune 80% 
das comunidades ali existentes, num 
percurso efectuado de Sul para Norte, 
por um itinerêrio que totalizou 
apro:11imadamente 3000 quilómetros. 
Efectuaram-sa 27 sessões, 19 reuniõaa 
e 17 visitas a locais de trabalho e ha­
bitação colectiva, o que IOITl8rla ce«:a 
de 1'41 horas úteis de trabalho . 

3 - Embora a missão tivesae apenas 
por fim a colheita e e contrastaçlo de 
dados que permitissem o correcto 
equacionamento da problemática 
a:11istencial encontrada, nlo pOda 
escusar-se, por outro lado, em con­
;ugaç1o com aquele objectivo, a in­
t.-vençlo permanente em actMdades 
de dinamizaçlo cultural 
clarecimento polltico. 
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MFA,PO./O 

PO.JO.MFA 

Reconl'leceu-M que Mm o risco de 
abdicarmos da responsabilidade exigi­
da pelo momento histórico, nlo po­
dlemos n6a FOfçaa Armadas deiur de 
ir junto ao povo portuguh, eaderecer 
as razões do 25 de Abril, denunciar as 
incapackjadeg de um Governo que • tal 
levou e tentar etravta doe meios de 
enimltçlo cultural deaperti-lo para uma 
vkia auociatlv.. 

Surgiu portento • Campanha de 
Dinamltaçlo Cultural e Esclarecimento 
Clvico, estendida • todo o pais, apro­
veitando-se e exiat&ocie de Regiões 
Militares Que mobilizaram as aun uni­
dades pare o efeito. 

DUAS MIL SESSÕES 
DE ESCLARECIMENTO 

Realizaram-se no lmbito desta 
Campanha cerca de 2000 aeuõee:. 
Paralelamente eo trabalho continu&do 
realizado peles untdades dependentes 
das vàrias regiões militares, e no aend­
do de refOfçar a sue acçlo, efec· 
tueram-se outras opereções com 
canteteristicn eapecieia; nos Distritc» 
da Guarda e Castelo Branco com 
eQUipas con11ituldu por militare1 dos 3 
ramos; no Nordeste com o B .. lhlo de 
Comendo& n.• 11; no Minhe com o 
Regimento de Ceç•dorea Pàre­
-quedistaa e Base Akee n. • 3 e outra 
com e FOfça de Fuzileil'09 do Con­
tinente; peta sue lmportjncia reter... 
um fim de semane cuhural realindo 
pela Comiulo Regional do Porto, no 
Pal&cio de Clistel. Prepara-se ume 
Campanha deste tipo pare uma acçlo a 
levar a cabo nes ilhas doe Açores, 
estando previsto pela Marinhe uma 
Hrie de contactos com as povoações 
Ribeirinhas. 

Junto aos nossos emigrantes 
dem&&iado tempo e&Quecidos, reali­
zaram-se sessões em Frençe, 
preperendo-se outras em Inglaterra, 
Sulça e Alemenha e curto prazo, 
penaando-M contudo em "'8itn pro­
vàveis a outroa peiaes onde trabalhem 
ponugue&M. 

A CAMPANHA 
E OS PARTIDOS 

Um doa otJtectivos prioritários desta 
campanha era a coordenaçk> e apoio 
de todas n asaociaç6es culturais oue 
de elgum modo posum ter llObreYMdo 
às agreuõea fa.cistas 6 inteligtncia, e 
tenter revitalizar ume cultura popular 
fora de óptica llsboeta e folclorista . O 
modo como os meios de animaçlo 
cultural foram utilii:9dos nesta Cam­
panha terlo correspondido eos fina e 
que M destinavam? Esta questlo 
perece-nos de dlflcll rnpoata pois 
reconhece-se que meios trazidos de 
fora para actuarem numa dada Regilo, 
nlo terà reaultedos Imediatos se 
pensarmos em i:onn economlcemente 
tràgeia a quem tais l!ISJ)eCÜculos pouco 
dirlo; no entanto beatllntM casos 
concnrtos garantirem que algo M 
conseguiu deade o rf.INUrgimento ou 
criaçlo de cine-dubes, filarmónicas, 
agrupementos de teetro, centros 
cultur11ia, etc. 

E evidente que nlo .. pretende levar 
cultura, mn o QUe se deseje 6 criar a 
vontade de fazer elgo, 6 abrir 
caminhos, lembral'ldo aos ponugu-
o seu potenciei criedor. 

Outro objectivo imponente era 
permitir uma abertura aos partidos 
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DINAMIZAÇÃO 
CULTURAL 

certa perplexidade e expectativa: no 
lmbito naclOflal alguns parecem nlo 
ter Mltendido 01 obtftctivos priontáJios, 
nem uma comtcta utilizaçlo dM aun 
potencialidades como a TV e alguma 
impfenu; outros como algurnn n· 
tações radiof6nicn procuram fazer 
reportagens ot>;ectivn; na cobertura 
de algumas destas operações ulierite· 
-se a acçlo esfOfçada do S. 1. P. F. A. 

BALANÇO: 

ele compreenslo ou reMrVa nlo venci­
da das populações No entanto 11 
oponuno referir que o nosso apar­
tidarismo não pode ser inócuo, nem re­
flectir ingenutdade polltica pois ele 
ecordo com o momento htst6rico e 
linguagem utilizada deverá ser re­
volucionária. 

AMÁllSE 6l0Hl 
DA EVOlUCIO DA CAMPANHA 
DE DINAMllACIO CUlTURAl 

OS ASPECTOS 
POSITIVOS ... 

Se quisermos enveredar agora por 
uma espécie de Balanço ao trabalho 
etectuado nlo podemos deixar de re· 
ferir como muito positivo o contacto 
conseguido entre as Forças Armadas e 
o POYO; o esfOfÇO desenvolvido para 
uma abertura polltica; a tomada ele 
consc~cia colectiva do pela real, o 
que M aprencleu, o que n6tl militares 
ganhamos em experitncia, na certeza 
com que ficamos que a nossa proposta 
de democratizar atravM do diálogo. 6 
possfvel; o leventemento efectuado em 
toclooPaia,quecleuapossibittdadede 
recolhermos elementos Que irlo 
transmitir aos Ofganismos de estado, e 
emmcacle pare ecompanhar estas 

Outros imponentes aspectos que se 
oodem considerar negativos slo: as 
assist!nc1as normalmente muito 
numerosas dificultam a comunicaçlo 
de meios ele animação como o teatro, a 
realizaçlo ele sessões que por nlo 
terem conttnU1dade, permitem uma 
rllpida recuperaçlo daqueles que nlo 
estio interessados na modificeçlo do 
stato Quo, a expectativa criada em 
torno ele compromissos aaaumidos 
verbalmente e que nlo sejam sa­
tisfeitos num prazo razolM!tl 'e final­
mente erros cometidos por m6 avalia­
ção de condicionalismos locais. 

pollticos. Sebtamos que • discuulo 
polltica nlo era prática permitida. Uma 
prop1gend1 subtit efntou gra­
duatmente os portugueses dos partidos 
que lutavam ne clandestinidade. 
criando-lhes tais fantasmas Que hote 
subsistem e Que tomam impoufvel 
uma saudável troca de iml)resaões. 

Viemos encontrar em algumas 
regiões os partidos com falta de qu•­
dros, preocupados com uma luta elei­
toralista e que deste modo nlo se 
encontravam aptos a prestar um tipo 
de escilrecimento com um caràcter tio 
ot>jectivo como a desinformeçlo POtl· 
tice do nouo povo exigia. 

E nect!SÂrio debruçermo-nos sobnt 
a razio de ateQues dirigidos por alguns 
partidos 6 Campanha de Dinamizaçlo 
Cultural e Esclarecimento Clvlco. 

Alguns partidos utilizam In­
dividualidades locais que 111 en­
carregam da difusão da sua ideologia. 
Acontece que em algumas 9ll'MÕ99 e 
sua importlncia ou acções alo 
dlminuldas Oll desmncaredea, ou 
ainda l)OfQue alguns se Mntem •tingi­
dos nos seus privilégios Quando a 
populaçlo se sente capei: de rei­
vindicar, animada pela preaença das 
Forças Armadas. E dero que deste mo­
do surgem as distOfÇ6es e e Cfftica que 
por vezes teria fundamento, por erros 
cometidos, que alo r'IOU09; todavia 
nlo seguimos modelos peta simples ra­
zio que nlo OS havia; podemos de 
facto dizer que os propósitoe o acçlo 
destas Campanhas reflectem uma 
mentalidade própria, um humanismo 
português, a que nlo falta um certo 
idealismo, mas que pensamos ser uma 
contribuição nacional para e cause de 
Paz e Democracia. 

UMA INFORMAÇAO 
QUE NAO CHEGA 

A inclusão de elementos civll nas 
Comissões Dinamizadoras, com os 
objecriyos conhecidos de preatigiar os 
organismos de Estado, partidos poll­
ticos ou esaociações cMcn, tamb6m 
porvezesnloCOrT91P01'1deuàapre­
visõea 8Sp8flldas. Verificou-se a in­
ftltreçlo de oportunistas em alguns 
casos, noutros a quelid&de da cole­
bor&çlo nlo justificou e lntenclo. No 
entanto e conforme ;A • eflrmllra nlo 
podemos inventar um povo e os de­
feitos que obaef'vamoa reflectern 111 

contradições da nossa sociedade; o 
que M nlo pode negar 6 de um modo 
gerei o velar ela sua colaboreçlo nlo a6 
em assuntos ttcnicos, como culturaia 
ou poltticos. Portento os fins Que pre­
tendiam atingir foram neste caso u­
tilfatoriamente conseguidos. 

Ao aneliurmos os reaultadoa destes 
Campanhas ressalta imediatamente 
que o fascismo deixara em 1lguns 
aspectos marcas muito mais proful'ldaa 
do QUe supunhal'OOS. 

A diatOfçlo poll1ica da popuiaçlo 
motivada por enormes cartnciaa de 
informaçlo; encontrerem-ae loc1\s 
onde só chega e Emissora Necional e 
mesmo esta lt ouvkia por pouco.. Por 
esta rado grande nl'.lmero de por­
tugueses ainda v+ve ne depend&ncia 
econ6mica, polltica e religiosa daqueles 
Que sempte lhes escamotearem a. 
meios pare uma tomada de conacllnda 
polftina. A transformeçlo das es_­
truturas, a confiance que 111 transmitiu 
foi elgume coisa que ficou no espirita 

desses portugueses por onde passaram 
as FOfças Arm&da1. 

~ URGENTE RESOLVER 
OS PROBLEMAS 
DETECTADOS 

Encontremos regiões onde existe um 
confirmado aub-desenvoMmento. H6 
carlncies primàries na habitaçlo, 
estradas, electrificaçlo, éguas, esgo­
tos, escolas, saúde. A consequlmcia 
Imediata deste levantamento efec­
tuado, foi que gradualmente as sessões 
de esclarecimento ae foram trans­
formando em sessões onde a popola­
çlo aprnertteve n suas Queixas, 
criando nas Forças Armadas a 
consc~cia que era urgente dar rn­
poatas, caindo-se em compromissos 
Que levariam ao euumir de uma outra 
fase Que se falar6 ainda hoje - a acçlo 
clvica das Forças Armadas. 

Os meios de comunicaçlo tlm 
procurado fazer a cobertura da 
Campanha; no panorama internacional 
o interesse li grande nlo isento de uma 

""-··· E OS ASPECTOS 
NEGATIVOS 

Como alguns pontoa negatJYOS de­
vemos salientar alguns erros come· 
tidos : essim ao usarmos uma 
linguagem que deoote 1mpreparaçlo, 
imaturidade polltica, pouca inteligência 
na compreenslo dos problemas locais, 
podemos criar um estado de agrtaçlo, 
explorado por elementos reaccionàrios 
que dele expurgam o que lhes nlo 
convém, realçando o Que possa ter 
desagradado ou agredido a popolaçlo. 
E portanto necesMrio utilizar uma 
ling1J1tgem clara Que ultrapasse a falta 

E sensato no entanto nlo ao­
breo1timar os objectivos destas Cam­
panhas: d•nam1zar. entende-M por 
ajudar • seguir um caminho, apoiar o 
que estava diluldo, auxiliar o que estava 
disperso a ter mten!S!l81 comuns, 
emoarar matM111lmente sempre aue 
aiucle a l'9501ver pequenos impasses, e 
sobretudo despertar para um esphito 
de reconstruçlo necional. 

E curto o tempo para evetianTIOfl os 
resultados obtidos que neturelmente 
nlo poderio ser espectaeu\ares. 

Aoeser de muito de lmproviuçlo 
que acompanhou o arranque e 
desenrolar desta Campanha, 
necessariamente contra o tempo, 
convém nio esquecer que apenas após 
o 28 de Setembro se p6de avançar, o 
saldo não pode deixar de aer positivo. 

Reconhece-se evidentemente, Que 
devido à dimenslo e responsabilld&de 
desta acção, a improvisaçlo terll de dar 
lugar 6 estrutura organizada em moldes 
aue possam dar resposta a algumas 
urgências a que • nossa coer6ncia re­
volucionària obriga. 

O derrube do governo fascista, que o Para estos Portugueses. as 11· Porém. a realidade económico· social 
Movimento das Forças Armadas levou berdades públicas, a extinção da PI portuguesa não é uniforme. Fora dos 
a efeito no dia 25 de Abril, tornou DE-DGS, a cleSColon11&eão, a liberdade C9fltros urbanos e em particular das 
passivei aos Portugueses o usufruto sindical, o direito 6 greve, a realizacão grandes cidades, os trabalhadores que 
das liberdades fundamentais, parAme- de elelÇÕes livres. a concret1zacão de constituem de facto "as camadas mais 
tro essencial para a efectiva consoli- medidas an11-monop0lis1as, são rea!t- desfavorecidas da pooul&çlo", vivem 
dação da democracia dades que saem do mundo so seu YlYef ainda em condições mira-humanas 

Na seouêncta dessa v1t6r1a. auot1d1ano As Campanhas de Dmamtzaçlo 
operou-se de forma P8rt1CUlarmente Cuhural e Esclarecimento Cívico do M 
perfe1ta e digna o processo de des- Esta foi a dolofosa realidade que F A . vêm fazendo o levantamento 
colon1zaclo, pelo Qual se põs termo a 8flCOntraram pelo 1ntenor do pais. as dessa mste e desoladora realidade que 
uma 1n1usta guerra e se garantiu de campanhas de 0111am12aclo Cultural " o obscurantismo, o analfabeusmo, 0 
maneira mequlvoca o d1re1to dos povos Como empurrar estes Ponugueses atraso social, a doença, a miséria, ou 
sob exploração colomal a gemem os para os caminhos de uma vida com seia. o conjunto de formas através das 
seus própnos destmos d1gmdade humana, se os partidos poli - quais não há um mlmmo de d1gmdacle 

No Que respetta ao desenvolvim<>nto hcos os não v1si1am, os não esclarecem humana 
económico e social, o recente ou s1mp1P.smente lhes mamPUlam ovo São milhares, talvez milhões de 
aparecimento do Programa de Pollttca 10) Como fazer part1c1par 8511'1$ Por Portugueses, pais ou avós dos dOIS 
Económica e Social, marca o mlcio de tugueses na defm1ção dos seus m11hôes de emigrantes oue labutam 
um processo conducente à efecuva de- próprios destinos, se eles mesmos se pela Europa e peta América, que nio 
fesa dos interesses das classes tra- fecham aos partidos pol!t1cos e mu1tas sabem ler e cuias casas são paredes de 
balhadoras. As medidas preconizadas vezes os apedre1am? Como evitar que pedra por onde penetra o vento, a 
nesse Programa vão tão longe quanto estes Portugueses se1am violentados chuva_ o sol e a neve São homens e 
o permitem os lactares êon1unturais contra-revolucionariamente por mulheres Que por vezes ainda não 
que nos condicionam e o processo "su1 mampuladores de consc1ênc1as? Como conhecem a efectr1c1dade, que não têm 
genens" em que nos empenhámos. recusar a estes Portugueses aquilo que fontes, Que não têm estradas. São 

O trabalhador dos centros urbanos, 1ns1sten1emente pedem - a presença velhos e oobres, que vegetam sem 
mdependentemente de ter Que dos m1htaresl conhecer a ass1stênc1a médica, sem ter 
renunciar por agora a formas de vida e Numa altura em que se laz um oulra realidade cultural que nlo seja a 
a bens caracterfsticos de sociedade omne1ro balanço dos resultados das sua, que Quantas veres nem têm cem1• 

mais evoluldas, independentemente de campanhas de D1nam1zação Cultural e téno onde oossam cair depois da 
ter que ex1g1r ele si prôpno mais e em que alguns as criticam, é necessâno morte 
melhor trabalho, sabe agora Que nio afirmar-se claramente oue elas têm Que Esta situação ocorre na Europa e lt 
poderá ser apenas ele a suportar o pre- continuar e mesmo 1ntenS1f1car-se portanto quase paradoxalmente que 
co dos sacnflc1os pedidos. Esse tra- i: um imperativo ele consciência de Portugal não pede ser considerado um 
balhador est.é hore verdadeiramente todos os que se comprometeram a de- país europeu 
consciente dos seus d1r01tos. dispõe do fender "os interesses das classes tra- Ne5tes 89 <XX> quilómetros qua-
800!0 de partidos poUt1cos e sindicatos balhadoras·· e a lutai "pelo aumento drados de Europa há sub­
e por certo que, lal como o M F A .• se progressivo, mas ac91erado, ela quah· desenvotv1mento. há um pedaco de 3_ • 
1rà devotar completamente à caJsa da dade de vida de todos os Por- Mundo, há rem1n1scênc1as evidentes de 
RECONSTRUÇÃO NACIONAL tugueses" leudahsmo 
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FUNCOES POÚllCAS, ECONÓMICAS E PEDA&ó&ICAS 
DAS FORCAS ARMADAS E A CONSEQUENTE FORMACIO 

DOS SEUS QUADROS 
Num momento imponante da gesta­

ção do Movimento das Forças Ar­
madas, parece-nos interessante 
desenvolver em dois anigos algumas 
reflexões sobre as funções posslveis 
das Forças Armadas em sociedades 
intermédias, com o fim de provocar um 
debate sobre a reformulação e reconsi­
deração da Instituição Militar. Di­
vidimos a matéria tratada em Quatro tl­
tulos: O O Poder Civil e o Poder Militar 
(em Que se aflora fundamentalmente a 
função e integração pollticas das 
Forças Armadas), li) Geoestratégia e 
Desenvolvimento (em QUe são aponta­
dos os condicionamentos e as opções 
das Forças Armadas na sua par­
ticipação no desenvolvimento 
económico), Ili) A Função Pedagógica 
!importante actividade enQuanto 
formação de um grande sector da 
população durante o serviço militar e 
enQuanto escola dos seus próprios 
Quadros), IV) A Formação de Quadros 
Superiores e Intermédios das Forças 
Armadas !incluindo-se neste capitulo 
um estudo comparativo de alguns 

casos e algumas propostas concretas). 
Neste número do Boletim publicamos 
apenas os dois primeiros tltulos, 
deixando para um dos próximos a 
publicação dos dois úhimos. 

1 - O PODER CIVIL 

E O PODER MILITAR 

RESENHA HISTôRICA 

O problema das relações entre o po­
der civil e o poder militar colocou-se em 
todos os tempos e em todos os lugares 
onde uma sociedade humana Ofgani­
zada existiu. 

Ourante os 30 séculos QUe prece­
deram a formação do Império Romano 
(século Ili A. C.J os dois poderes es­
tavam concentrados na mesma autori­
dade: do Faraó tebano ao Basileu 
macedoniano, passando pelo Grande 
Hitita ou pelo Rei dos Reis persa, 
imperialismo e militarismo estavam 

indissociavelmente ligados na pessoa 
do chefe. 

i: nas cidades-estado mercantis QUe 
começa a gerar-se um poder civil 
separadq,. cioso da sua autorid&de. 
Nesta linhagem, Roma, cuja história se 
pode resumir numa perpétua tensão 
entre poder civil e poder militar, consti­
tui, do ponto de vista histórico, o 
exemplo mais interessante para as 
sociedades europeias, da evolução das 
relações entre instituições politicas e 
militares. i: curioso notar, sem pre­
tender tirar conclusões, Que nas três 
fases do império romano - República, 
Aho Império e Baixo Império - a 
época das crises correspondeu sempre 
a uma ruptura do poder civil e do poder 
militar. 

Apôs a Queda do Império Romano, 
cujas causas complexas não pre­
tendemos analisar, a história das rela­
ções entre poder civil e poder militar 
não cessou de colocar aos estudiosos 
da matéria intMrogações Que ainda t-o­
je não foram profundamente in­
vestigadas. De facto, das concepções 

básicas da democracia à organização isso alguma atenção. Mesmo não fa-
do poder militar em função dos zendo uma análise das relações entre o 
princlpios dominantes da sociedade ci- Estado e a Defesa Nacional, que não 
vil, encontramos dominios de reflexão caberia no êmbito deste anigo, convém 
teórica, imensos, que deixamos a apontar os principais obstáculos ou 
estudos mais especializados. preconceitos sociológicos Que nor­

malmente se invocam para o não 
reconhecimento da função po11tica das 

CARACTERES Forças Armadas. 
PSICO-SOCIOLOGICOS 

Na consideração do poder civil e do 
poder militar interessa apontar alguns 
traços psico-sociolôgicos simples Que 
podem diferenciar o homem polltico do 
chefe militar. E evidente QUe nos limi­
taremos a algumas caracteósticas de 
um e de outro, obseivadas emplrica e 
superficialmente, sem nenhuma pre­
tenção de estabelecM leis de causali­
dade ou justificar determinações 
sociais e históricas. 

"Todo o graduado militar é um che­
fe; o homem potltico só o é raramente, 
embora a sua aspiração seja cons­
tantemente essa." 

Esta afirmação, aparentemente 
simplista, decorre de algumas 
caracterlsticas da actividade polltica ao 
nlvel das superstruturas !direcções de 
partidos, alto funcionalismo ad­
ministrativo, teóricos da ciência poll­
tica, etc.). Trata-se de um domlnio em 
QUe a concorrência tos postos a prover 
são bem menos numerosos do Que os 
candidatos!), as influências e o 
racioclnio abstracto exercem uma 
acção preponderante, bastante afasta­
da das aspirações populares, da pro­
dução e dos problemas reais. A ins­
tabilidade das situações pessoais é 
outra das caracterlsticas do poder poll­
tico: apôs a luta pela conQuista do po­
der, o homem polltico é obrigado a 
lutar para o manter. "O poder do 
cortesão, Que depende inteiramente 
dos favores do prlncipe, não é mais de­
finitivo do Que o do deputado con­
dicionado pelos sufrágios dos seus 
eleitores". 

Ao contrário, para o militar, a 
concorrência é substituída pela emula· 
ção, o poder pela obediência, o 
pensamento teórico peta capacidade 
de execução. Num exército todos os 
graduados comandam, mas todos os 
militares obedecem. Mesmo um chefe 
de estado-maior, origem de todas as 
ordens, não escolhe o adversário nem 
declara a guerra, só pode decidir dos 
meios de a fazer: não é mais do QUe um 
técnico. 

Enquanto o homem polltico, tal 
como um homem de negócios, tem de 
lutar para COl'IQuistar o seu "mercado", 
tem de escolher a cada passo a opção 
mais rentêvel, tem de utilizar as suas 
relações e as suas influências, não po­
de parar a sua actividade e deve ser 
ambicioso nos seus objectivos, o chefe 
militar, tal como um funcionário, està 
submetido a uma ordem de evolução 
pré·estabelecida. Para alcançar os 
objectivos da carreira militar tem tempo 
de pazll só necessita de cumprir o seu 
dever correctamente. 

Este quadro de caracterlsticas e di­
ferenças, necessariamente simples, 
alheio a condições históricas concretas 
e por vezes Quase irreal, não pretende 
mais do que lembrar algumas das mo­
tivações que devem tomar-se em conta 
Quando se procede, no real, é análise 
de uma ou de outra das duas figuras 
referidas. 

FUNÇÃO E INTEGRAÇÃO 
POLITICAS 
DAS FORÇAS ARMADAS 

A análise da função das FOfças 
Armadas na sociedade, e da sua in­
tegração em formas novas de 
democracia politica, económica e 
social, tem sido menosprezada em rela­
ção ao estudo da sociedade civil. De 
facto, o investigador da instituição mili­
tar, considerado incompetente pelos 
militares e votado ao ostracismo pela 
intelectualidade liberal civil, tem sido 
sistematicamente desencOfajado. 

A expressão "função potltica das 
FOfças A1madas" está ainda mal de­
finida e pode prestar-se a in· 
tMpretações &Qulvocas; merece por 

O primeiro constitui uma so­
brevivência do apolitismo tra­
dicionalmente reivindicado pela ins­
tituição militar. Este apolitismo, 
resumido na expressão "as Forças 
Armadas não fazem potltica", ex­
tremamente útil para mantM a ins­
tituição militar no Quadro de uma dócil 
obediência ao poder civil !sobretudo 
Quando este não podia contar senão 
com o apoio de minorias económicas 
altamente privilegiadas e com a opÔsi­
ção da grande maioria da população), 
provém fundamentalmente de três 
factores: 1) a fidelidade a um forte ideal 
patriótico elementar, fr&Quentementê 
incarnado pela presença de um inimigo 
fisico hereditário; 21 a coesão ins­
titucional das elites dirigent~ das 
Forças Armadas, cuja homogeneidade 
Ma cuidadosamente preservada; 3) a 
sobrevivência de uma técnica de guMra 
rudimentar e Que nada tinha a ver com 
as técnicas governativas ou ad­
ministrativas-até à 1.• Guerra Mundial 
não se conheciam os problemas poll­
ticos, económicos e sociais postos pela 
"guerra industrial"! A dinãmica e a 
evolução internas destes três factores, 
e as novas realidades do após guMra 
11914·1918), Que conduziram ao 
aparecimento de conflitos ideológicos 
Que ultrapassavam o ãmbito dos an­
tagonismos OBCionais, levaram as 
Forças Armadas a uma reflexão sobre a 
legitimidade histórica do seu apolitismo 
e, em última análise, à crise deste. 

O segundo pretende deduzir a 

existência e justificação das Forças 
Armadas do carácter conflituoso 
permanente e inevitllvet das relações 
entre estados. Esta doutrina metafisica 
da guerra polltica, desenvolvida e 
aplicada durante o periodo da "gutlffa 
fria", não tem hoje mais do Que uma 
meia dúzia de adeptos. 

O terceiro, mais subtil e mais 
propagado, fundamenta a legitimidade 
das Forças Armadas nas situações ou 
valores herdados da história OBCional, e 
coloca esta fidelidade acima da consi­
deração do regime potltico concreto. 
Nesta concepção, as Forças Armadas 
são considMadas o gendarme de 
elementos eKtra·metropolitanos do pa­
trimónio OBCional e, por isso, levadas a 
confundir a história e a polltica. Foi 
assim Que, combatendo os anseios de 
libertação de populações cultural e 
socialmente alheias às metrópoles, as 
FOfças Armadas de cenos palses 
europeus foram obrigadas a cobrir-se 
com um "apolitismo" baseado na de­
fesa da "integridade" nacional, para 
poderem prosseguir guMras coloniais 
desresponsabilizando-se das razões e 
intMesses do poder polltico civil. 

Nalguns palses, as jovens gerações 
de militares, a partir de uma re­
formulação e de uma generalização das 
teorias contemporãneas do conflito, 
puderam chegar à justificação de uma 
função polltica permanente das FOfças 
Armadas. O carllctM sistemático e 
absoluto da dialética deste fenómeno 
tem, infelizmente, criado algumas 
incompreensões graves entre os meios 
pollticos e militares. 

Hoje e sobretudo nos palses com 
uma experiência de guerra con­
tra-revolucionária - colonial ou de 
repressão interna - os militares come­
çam a convencM-se de Que a função 
das Forças Armadas não pode 
separar-se dos deslgnios e das con­
vicções potlticas. 

A este respeito é curioso comparar a 
célebre afirmação de Clausewitz: 

"Reafirmamos QUe a guMra é um 
instrumento da po11tica, da Qual toma o 
carácter e as dimensões; Que, nas 
linhas gerais, a guerra não difere da 
polltica, e Que esta, ao trocar a pena 
pela espada, não deixa de obedecM 
sempre as mesmas leis. (Livro Ili, cap. 
vo. 
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à do Marechal Chaposnikov: 

"Se a guerra não é mais do que a 
continuação da politica por outros 
meios, a paz. não é mais do que a 
continuação da luta por outros meios. 
(0 Cllrebro das Forças Armadas, vol. 
31." 

Esta transposição da teoria do confli­
to internacional, para a teoria do confli­
to social, acompanhada do 
reconhecimento da necessidade de 
reestruturação do aparelho militar com 
vista a adaptá-lo às funções e res­
ponsabilidades pollticas, constitui um 
fenómeno comum nalguns eio:êrcitos 
das sociedades sub-desenvolvidas 
contemporàneas. 

As formas realizadas desta ten­
dência, da Turquia de Mustafa Kemat 
Ataturk ao Peru do General Velasco 
Alvarado, apesar das particularidades 
de cada pais, contêm sempre, impllcita 
ou eio:p1icitamente, uma ameaça 
permanente ao poder civil clilssico das 
sociedades ocidentais. 

Isto deve-se em grande parte ao 
carâcter de classe do poder politico ci­
vil nestas sociedades. Uma instituição 
militar, com todas as suas carac­
terlsticas próprias, politicamente 
consciente das realidades sociais e, 
consequentemente, disposta a 
colocar-se ao lado das classes mais 
desfavorecidas, com o apoio destas e 
detentora eio:ctusiva do poder das 
armas,. constitui efectivamente uma 
poderosa ameaça a certos inter8SS8S e 
a certo poder civil. Por outro lado, uma 
"integração polltica" das Forças Ar­
madas à sociedade civil, com 
manutenção das funções politicas atrâs 
mencionadas, necessariamente ins­
titucional, não tem paralelo na história 
das sociedades modernas ocidentais; 
essa institucionalização coloca, por 
conseguinte, interrogações e re­
ticências a certos interesses e grupos 
pollticos. 

A eio:periência portuguesa, com a sua 
preocupação de buscar soluções 
originais e adaptadas às condições 
concretas do pais, pode constituir ma· 
téria eio:tramamente rica de anâ~se e re­
fleio:ão sobre o problema da integraçlo 
polltica das Forças Armadas. 

li - GEOESTRAT!t:GIA 
E DESENVOLVIMENTO 

No mundo ocidental não se pode 
falar de geoestrat(tgia sem falar dos 
Estados Unidos. Se quiz.ermos com­
preender a polltica eio:terior daquele 
pais e as incidências desta nos palses 
!sobretudo sub-desenvolvidos) do 
hemisfério ocidental, nlo podemos 
deixar de considerar um trecho im­
portante da e><p<>Sição feita em 1967 
por Me Namara perante a Comissão 
das Relações Exteriores do Senado dos 
E. U. A. Referindo-se ao programa de 
assistência militar ao estrangeiro 
(PAMI, o Socretârio da Defesa afir-

" ... Propomo-nos ... no ano fiscal de 
1968 continuar o esforço para 
prestar assistência militar em bases ca· 
da vez mais selectivas, de forma a 
atingir os obtectivos especlficos da 
estratégia militar e da polltica 'IKteriot 
dos E. U. A., para o que o Programa de 
Assistência Milita~ IPAMI 1 o iM­
trumtmto mais pro~toso. De acordo 
com esse esforço, aplicamos a nossa 
assistência militar sob cinco critérios 
básicos. O primeiro relecionaria 
directamente a importante segurança 
dos E. U. A. e os interesses da sua poll­
tica exterior, e contribuiria para uma 
6ptima vie da acesso po/ltica B milftar 
ao pais confrontado a uma ameaça. Em 
segundo lugar essa ajuda resporlderia 
às mudanças dos nossos interesses e 
da ameaça, externa ou interna. Em 
terceiro lugar, é necessàrio tomar 
precauções para reduz.ir a possibilidade 
- por mais remota que esta seja - da 
utilização da assistência para propósi­
tos não previstos tais como conflitos 
regionais ou apoio de regimes nlo 
democráticos. Em quano lugar, a ajuda 
com base em doações terminar-se-ia 
quando o pais receptor tivesse capeei· 
dada para suportar as despesas da sua 
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defesa. Em quinto lugar, quando o 
conflito no Vietnam nos pedir maiores 
recursos nacionais totais, deveremos 
concentrar os nossos recursos em 
program11s que sejam desejáveis e 
indispenstlveis, ou em programas que 
não sejam desejáveis mas que sejam 
indispenstlveis." 

Mais tarde, o presidente Nixon, 
numa declaração verbal feita na ilha de 
Guam, resumia a tese central do 
principio a que se chamou "Doutrina 
Nixon" : 

" ... os Estados Unidos paniciparão 
na defesa e desenvolvimento dos alia­
dos e amigos, mas nio podem con­
ceber todos os planos, planificar todos 
os programas, executar todas as 
decisões e assumir toda a defesa das 
nações livres do mundo." 

Nesta correcçlo á polltica exterior 
introduz.ida por Niio:on, pode verificar-se 
a pretensão de reduz.ir os com­
promissos militares directos, trans­
ferindo para recursos humanos locais 
(forças Armadas Nacionais), apoiados 
tecnologicamente pelos E. U. A., as 
funções antes exercidas pelo eio:ército 
americano. 

Esta polltica exterior dos E. U. A., 
associada à grave situação socio­
-económica interna na maioria dos 
paises sub-desenvolvidos, tem forçado 
e forçará as respectivas Forças Ar­
madas, que eio:erçam ou não o poder 
polltico, a uma tomada de posição so· 
bre uma alternativa fundamental; 
dependência ou independência. 

Optando pela dependência , as 
Forças Armadas evidenciam uma poli­
tiz:ação parcial, determinada por in­
teresses estrangeiros, o que ine­
vitavelmente conduz.irá ao divórcio e 
oposição crescentes entre o povo e os 
interesses nacionais por um ledo, e 
aqueles que estão encarregados de os 
defender - os militares - por outro. 
Além disto, as divisões no seio-Gas 
próprias Forças Armadas, vertical e 
horizontalmente, não deiqrlo de 
surgir. 

A opção pela independência, sem 
representar um desejo de isolamento 

do resto do mundo, significa, ao 
contrário, assumir uma posição em 
função dos verdadeiros interesses 
nacionais - interesses da grande 
maioria da população trabalhadora. 
Esta atitude nacionalista, libertadora e 
re\lolucionãria conduz.ini 
cessariamente a uma cada vez maior 
identificação das Forçiffl Armadas com 
as aspirações e anseios das classes 
mais desfavorecidas, à afirmação da 
soberania e autodeterminação, a 
empreender, enfim, o verdadeiro 
desenvolvimento integral da nação. 

i;: neste contexto que surgem posai· 
bilidadas concretas de participação das 
Forças Armadas no desenvolvimento 
económico. Deixaremos a enumeração 
e análise dos modos de actueção 
posslveis da instituição militar nesta 
sentido, para o titulo Ili, visto esta 
"função eConómica" estar in­
timamente ligada à função pedagógica 
e à formação dos quadros das Forças 
Armadaa. 

--- E REVOLUÇÃO 
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O documento que hoje publicamos, 

foi enviado, no inicio de 1974, pelos 
camaradas do M. F. A. em Mo· 
çambique aos do M. F. A. em Ponugal. 

caros Camaradas: 

Após a remodelação Ministerial, 
sentiu-se uma quebra, ou melhor, 
deixou de se sentir a força e pujança 
que jll caracterizavam o nosso mo­
vimento. Uma reunião que reputá­
vamos de fundamental pelos assuntos 
que seriam focados, nlo se realizou. As 
informações, que chegavam jll com 
certa reguleriedade e que logo após a 
remodelação mais necesstirias se 
tornavam para manter a unidade, 
coesão e determinação da linha traçada 
- que nada tem a ver com personali· 
dadas mas apenas com atitudes e 
resoluções - , deiio:aram de aparecer. 

Num telefonema que fizemos para 
Lisboa, ficou-nos a impressão de haver 
algumas dissidências, ou pelo menos 
acomodações que nos deiio:aram 
apreensivos. 

Contactada Angola, disseram-nos 
ter a mesma sensação. 

A nossa posição, a (mica que se nos 
afigura correcta, é: 

A nossa atitude em nada é alterada 
pois nada tem a ver com pessoas ma~ 
sim com sistemas e organizações. 

Mesmo que sejam previslveis al­
terações de estilo, de objectivos, etc. 
da parte dos novos membros do Go­
verno, as nossas pretensões são as 
mesmas, assim como a mesma devera 
ser a força e determinação que nos 
caracterizam, até ser dada plena sa­
tisfação. 

O nosso apoio está impllcito na 
Disciplina do Exército, que depende 
duma vez. pare sempre de atitudes de­
finitivamente frontais, de dignidade e 
prestigio da instituição a que per­
tencemos, da capacidade e elevação 
dos elementos que a servem e dirigem, 
sem o que nem a disciplina é válida 
nem a hierarquia significativa. 

Tomámos posições e assumimos 
rflsponsabilidades, perante terceiros e 
perante nós próprios, que não podem 
ser distraldas ou enfraquecidas por 
promessas, presunções ou quaisquer 
manobras de diversão. 

Da mesma forma, tudo o que forem 
promessas ou realidades, no que se re· 

CONTRIBUTOS 
PARA A HISTORIA 
DO M. F. A. 

CARIA AOS CAMARADAS 
DO MOVIMENIO 
EM PORIU&ll 
fere a melhorias de situação material, 
vencimentos, regalias, etc., devem S8f 

total e imediatamente denunciadas, se 
se tratar de diminuir e coesão e firmeza 
da nossa atitude. 

O nosso movimento, pelas posições 
assumidas, objectivos enunciados, 
consequências que permite entrever, 
impõe-nos o dever de não permitirmos 
o seu enfraquecimento e qualquer pre­
texto, sob pena de que o despfestlgio e 
queda vergonhosa, a que queremos 
obstar dinamicamentB, sejam ine­
vitáveis. 

Entretanto, acusamos a recepçio da 
Informação número nove de Lisboa. 

Realativamente a ela, oferecem­
-se-nos alguns comentérios que 
achamos pernitentas: 

Achamos que não se deve arranjar 
nenhum emblema especial, que pode 
significar desvirtuamento do que se 
pretende. O nosso único emblema deve 
ser o do Exército ou o das Forças 
Armadas. 

Devemos dar a conhecer 
superiormente o nosso repúdio e 
suspeita relativamente aos programas 
que dão publicidade ás regalias atri ­
bu1das às Forças Armadas. 

Iniciar uma campanha de es­
clarecimento dos jovens milicianos 
acerca das verdadeiras razões do nosso 
movimento de forma a conquistà-los 
pare a nossa causa. Vamos elaborar B 

enviar à Comissão de Lisboa (e .!as 
outres) uma proPOSta de teio:to. 

Elaborar um plano de esclarecimento 
do público de forma a desmistificar o 
" paleio" das nossas regalias: deixar 
bem n1tido que o que pretendemos não 
são benesses, mas sim elevar a capaci­
dade, qualidade, técnica e cultura dos 
profissionais do Exército, de forma que 
toda a Nação com isso beneficie. O 
ideal seria uma entrevista ou repor· 
tagem da " iniciativa" dum orgio com 
vasto auditório, em que alguém 
conceituado, responstlvel e aderente se 
espraiasse. Nada da comunicados 
oficiosos, que levantam sempre suspei­
tas e não têm aceitação. 

Prever, para se for necessário, a utili· 
zação de panfletos. 

Fazer um sério esforço, no sentido 
de esclarecer devidamente os Oficiais 
Milicianos em questão com os decretos 
" QEO (1) ectuais e futuros e que jé fi­
z.eram a AM" (2) das verdadeiras in· 
tenções do movimento e das van­
t&gens que para todos advirão. 

Apesar de ser um termo criado por 
eles, consideramos de eleminar de-

finitivamente a designação "espúrios" 
pelo que pode originar de ofensivo e di­
ficultar o esplrito agregador que se pre­
tende criar. Poderiam designar-se por 
exemplo por QPM (3) ou de qualquer 
outra forma. 

Consideramos necessàrio obter de 
imediato informações concretas, junto 
do ME (4), do andamento em que se 
encontra a resolução do problema que 
nos afecta e das nossas pretenções. O 
novo Ministério jll teve tempo de 
assentar e pensar no assunto a tem que 
de definir. Estamos fartos de meias me· 
didas que podem, com dilacções, 
afectar a nossa posição e fazer-nos 
perder a iniciativa, e permitir que se­
}amos manobrados. 

Consideramos também fundamental 
ter presente e apresentar superior­
mente como condições " sine qua 
non": 

Que a realidade não se compadece 
com esquemas que a nlo tenham em 
consideração, e que as vitórias nunca 
se obtiveram nem obtêm com boas 
intenções manifestadas em discursos 
patrióticos, mas sim com as decisões e 
consequente acção, definidas pela 
análise cientifica, objoctiva e realista 
dos potenciais humanos e económicos, 
anlmicos e materiais. 

Que, se os pollticos desconhecem a 
gravidade da situação, a culpa é dos 
chefes militares. Que, se os polltieot 
conhecem a gravidade da situação e 
insistem num caminho que pode levar 
ao descalabro, tanto as F. A. como a 
Nação, a culpa é da mesma forma dos 
chefes militaras, porque não podem 
ignorar qual o seu papel e o seu dever e 
têm de actuar em conformidade. 

Que eio:igimos criticas lúcidas , 
abordagem realista dos problemas, 
planeamento sério da acção, aprecia­
ção inteligente, honesta e equAnime 
dos factores determinantes da Vida 
Nacional. Estamos fartos de palpites e 
improvisações desarticuladas. 

Finalmente, que o assunto na sua 
gritante e elementar gravidade tem de 
ser enfrentado desde já e quem tiver 
coragem para o fazer, e s6 esses in­
teressam à Nação e ao Exército, nlo 
pode hesitar nem mais um instante. 

Um abraço de solidariedade. 

NOTAS 

i 11 Quadro Especial de Oficiais 
!2l Academia Militar 
(3) Quadro Permanente (Milicianos) 
(4) Ministério do Exército 

PROGRAMAS DO M. F. A. NA RADIO E NA TV 

O M. F. A., através dos diversos meios de comunlcaçlo, empenha-sana divulgação e 
esclarecimento do seu Progiama, medida essanclal para a sua exacta lnterprataçlo e 
cumprimento. Como primeira via surgiu o "Boletim Informativo", agora jé no seu 12.• 
nC.mero. Neste momento tf!mb6m transmitimos na Emissora Nacional, 3_as, 6.as e e.as 
feiras das 18, 16 às 19,00 horas. e no R6dlo Clube Portugu•s. 4.as e S6bados das 22.00 tli• 
22.2Q horas. Quinzenalmente às 3.as .feiras, pelas 21.16 horas tamb6m a presença do 
Programa do M. F. A. atrav6s da TV. 



PÃGINA fl 

MFA,PO./O 

AIHISIJf da comunicaçlo do Primtliro­
·Ministro r.,- sido /arga"*1te di­
fundida, pela sua imporflm:ill polf­

tic•. dela ttanscrewmos algum 
.xt,.ctos: 

" E aqui que eu me sinto em minha 
case. Entre n Forcas ArmadM e o 
nosso Povo". Estas fC>fam n primeiras 
palavras ele uma imponante comunica­
çlo feita ao Pais pelo brigadeiro Vasco 
Gonçalvn, a partir ele uma IMslo de 
dioamizaçlo do M. F. A. realil.llda no 
Sabugo, no sallo ele uma modMta 
colectividade local. onde estiveram 
tambem presentes os capitães Vasco 
Lourenço e Pinto S08res, majof Pereira 
Pinto e comandante Contrelras da 
Comisslo Coordenadora, e ainda o 
brigadeiro Otelo Saraiva ele C.rvalho. 

"Venho aqui a uma M9Slo de 
dinamizaçlo das Forças Armadas 
porque quero manifestar publicamente 
quanta espeninça e quanta COrtflança 
n6a temos nesta acclo clvica 
desenvolvida pelas F. A., clesenvotvlda 
em particular no seio da dnse tre­
bllhadora. 

"N69 nlo vimos aqui com lntuhos 
paternalistas. Nlo vimos trazer-vos a 
verdade e a soluçlo dos VOl909 pro­
blemas. Vimos ltQUi aprendM con­
vosco. E no contacto directo com as 
populações que n F. A. avaliam das 
IUIS necessidades concretn." 

Referiu-lfl a seguir aos contaC10I 
dos militares com o povo, o que lt1es 
permite quando regr91Am voltarem 
mais conscientes. 

"O povo portuguh tem koje uma 
oportunidade rara de ver t aua frente 
um futuro que tem ele ser construido 
pelo próprio povo em conjugação com 
as F. A. Para esae futuro n6a fizemos o 
25 de Abril. Procurtmos dar os passos 
que necessàrios foram para qU'e, de 
facto pouamos construir no nosso pais 
uma verdadeira democracia POlltica. 
económica e 10Cial. Consideramos que 
li uma misalo fundamental das F. A. vir 
aqui atll vós. Todos os militares, desde 
o oficial ao modesto soldado antes de 
mais li um educcdor, mu os educa­
dores t&m que aprender com os outros 
que proct1ram educar. Com aqueles 
que proct1ram ensinar." 

( ... ) 
"Os militares quando regressam 

deisa• MSIÕel, eles pr6prios v6m mais 
politizados, mais conscientes dM auas 
tarefas. V&m mais democrilticos. N6s 
tambllm democratiUmos 11 Forças 
Armadas com Mtll seu6es de ea­
clarecimento clvlco da nossa popula· 
çlo e fortalecemos auim a unidade 
Povo - Forças Armadas que e uma 
condiçlo fundamental do nosso 
progresso em paz e sem tiros. In­
felizmente nlo trazemOI no bolao as 
soluções dol problemas que vos 
afligem ht centenn de anos. Mas 
auscultamos 11 populações. fazemos 
um inventflrio, flumo. com a ideia das 
suas neceuidadel, aoontamo. - e 
isto li fundamental - o caminho da 
tom&da de conacitncia acerca das 
forças que se op;>6m i aatilfaçlo das 
neceaidadel elementares do nosso 
poyo. Apontamos o caminho do 
associativismo - na unilo M fu a 
força - , o caminho da libertaçlo de 
mitos ancestrais que amedrontam 
tanta gente hfl tanto tempo. Oe­
tectflmos n mentiras, clelmucanuno• 
calúnias." 

MOVJMFNTO - BOLETIM INFORMATIVO DAS FOR( AS ARMADAS 

BRIGADEIRO 

DINAMIZAÇÃO 
CULTURAL 

VASCO GONÇALVES 
FALA AO PAIS 

"Aos peitos dos nossos soldados 
tambllm M crucifixos Os nossos 
soldados tam~ se deslocam a vós 
com crucifixos. Se li ISSlm porque nos 
calurtiam7 Por que ch-gam a rfi7er que 
damos ordens para retinir os santos e 
os crucifixos? Quem esoalha l!tM89 

calúnias? Quem eostfl int8ftt8S8do em 
que o nosso poyo nlo se liberte? Antes 
do 25 de Abril, por exemplo, nlo havia 
trabalhadores do campo orpanizados 
em sinriicatos. Quantos V9"10I n617 A 
vida sindical e:ii:pande-se. O. tre­
balhadores aprenderam que. atravM 
dessa união, irão defender os seus 
interesses e os do Pais. que são os 
mesmos. E assim, no distrito de Beja. 
por ex"'fnplo, hll neste mornento as 
maiores searas ele sempre Isto li de­
vido a quU Ao 25 de Abril e t tomada 
de consciência que a nossa revoluç!io 
vai dando ao nosso povo Isto li 
tremendo para quantos tratavam as 
classes mais desfavorecidas como os 
sen~ feudais tratavam 
servos.'' 

A QUESTAO 

00 SANEAMENTO 

" E preciso que tenhamos fl frente da 
funclo pública como dai empr9Sll, 

pessoas capazes, peuon din&mical, 
pessoas imbutdas do espirita do 25 ele 
Abril, pessoas que queiram de facto 
formar um Portug&I novo. Temos muita 
burocracia, muito legalismo, hã muitas 
pessoas Que habituadas fl aituaçlo 
anterior, nlo a11umem ver-
dadeiramente as suas res-
ponsabilidades. têm medo das rea­
ponaabllidades. Entlo. agarram-H 
muito fl burocracia a ao legalismo. Mas 
li preciso romper com ...o, li preciso 
que os melhorea sejam colocados t 
frente dos lugares mais importantM. E 
preciso que tenhamos de facto uma 
clemoeracia da compet&ncia. Dai n6a 
compreendermOI a ansiedade que por 
vezes notamos no Pais. no que respeita 
ao saneamento." 

1 ... 1 

traf1Qu~idade e fizemos uma revoluclo 
sem um trro." 

1...1 
"Chega-MI atll a falnr - disse - de 

que estamos t beira da guerra civil. 
Onde li aue isso 98 verifica? Pois se 
n6s, depois do 25 ele Abril, tivemos 
duas mud8nças de presidência da 
República sem aequer impõr o recolher 
obngat6nol Nlo li isto a maior prova da 
nossa tranquilidade? 

"Quando VOI agitarem com esses 
papÕes, cheguem-lfl às Forças Ar­
mad&S. Vejam a aua tranqu~idade . a 
aua calma e a sua aeguranca, e logo 
terlo &S palnvras de conforto. VJVemos 
num clima de tranquilidade. Temos de 
facto lutas a nlvel laboral, a nlvel de 
saneamento, etc., mas isso não signi­
fica que nlo haja tranquilidade pública, 
que não ht11a tTIT'IQuUidade nas ruas, 
que não vivamos a nossa vida, que nlo 
sejamos um povo pacifico, um povo 
ordeiro. Não nos deixemos dividir (. .. E 
a unidade, a unklade do povo por­
tuguh, com as Forças Armacl8s, que 
poderã garantir um processo que se 
desenvolva num ritmo pacffico, num ri­
trno M!l'eno !. .. Nlo podemos ~ a 
consci&ncia de que vivel'nos uma ,.. 
voluclo. que 18 t&m operado aprecit­
veis transformacõel no nosso Pais e 
que tudo se tem opert1do sem tiros L 
Vivemos uma revoluclo L E natural 
que as pessoas falem ele polttica, se 
agitem, MI interroguem t. .. " 

anuqas colónias portuguesas. como 
para a nossa hberacão. aqui em 
PortuqaL" 

f..) 
"Das verba• do Estado portuguh, 

do nosso orctimento - dis'Sl!t Vasco 
Goncalvel - vai dinheiro Pllf'a o UI· 
tramar, porque eues povos tamb&m 
ficaram na misêria depois da polttica do 
fasci5rno. E 18 queremos cimentar uma 
verdadeira amizade com ele1, e 
queremos estar i ahura das nossas 
responsabilidades históricas, ternos de 
contribuir hoje, ainda, para a vida 
deSSM POYOI. Nlo Mtlo, ainda, em 
condições de prescindir do nosso 
auxllio LI E mais; temos li as nossa• 
Forcas .Aormadal para garantir que, 
nesses patsea, se estabelecem regimes 
democrflticos. Desejamos que eues 
povos HI tenham libertado de n6I para 
serem livres e nlo para serem oorimi­
dos por outros povoa. Portanto, 
precisamos de contribuir com dinheiro 

nosso, com dinheiro aue • voao 1 ... ) 
Slo menos casas que aqui cons­
truimos, slo menos estradal, ou 
menos escolas. Mas temos um dever 
para com l!tS98I povoa L." 

" Os no1101 militares poderio 
continuar a ter de morrer, apesar de 
termos fflito a paz. E iS90 verif1COU-se, o 
outro dia, em Luanda. MM hoje nlo li 
por nosu vontade. As nossas tropa 
estlo ali para garantir que a in­
~ desses POV01 18 realize. 
Nlo cSesetAmos a morte d09 nossos 
soldados. Mas ternos acima ele tudo de 
cumprir com honra, 
promislos.'' 

O MOMENTO 
EM QUE VIVEMOS 

"Eu pl!tflSO que o momento histórico 
qoe estamos a viver li um momento 
comparflvel a 1820, a 1836, a 1910. 
Nestas datas, perspectiv11 M abriram 
ao futuro dos portuguese1 e Hlltl 

peBPl!tC1ivaa foram Iludidas. Pois bem: 
llum dever de honra do M. F. A. e de 
todas as progressivas e patri6ticas do 
nosso paía que nlo deixem quebrar 
essa esoeranc.a. que n6a delta vez nlo 
percamos o nosso futuro. 

··E li preci9o termo9 e consci6ncia cio 
momento oue v+vemos. N6s vtvemoe 

"Mas o sane&mento nlo li persegut­
çlo vesga nem peneguiçlo Wigativa. 
Temos oue ter presente que todos os 
homens alo transform6veis, ma• 
queremos gente competente. Nlo de­
vemos sanear cegamente, porque 
nesse caso somos injustos, e com a 
injustica dos nossos actos n6s com­
prometemos o nosso futuro e o ide&! 
por que nos bitemo.. Temos per· 
manentemente que procurar ser lúci­
dos, justos e admitir que as pessoas M 

transformam, que muitos daqueles que 
n6s julgamos nossos inimigos o slo, na 
prática, porque nlo foram esclarecidos 
de outra maneira, porque foram criados 
num determinado conjunto de cir­
cunstãncias." 

.. Todo o milhu, 6"69 o oflcl.i .a modnto 90klffo --d9 mN •um Mlueador"' 

OS BOATOS 

E AS CALÚNIAS 

" E claro que hfl muita gente que nlo 
estfl interessada no desenvolvimento 
do nosso processo. Entre o6s e li fora. 
Desencadeiam-• contra n6s cam· 
panhas de calúnias a nlvel in· 
temacional, quando n6a viv'Bmoa na 

OESCOLONIZACAO 

"Eu penso-sublinhou-que li uma 
vitória extraordintria do Movimento 
d81 Forcai Armadas. Os noaaos 
militares delxaram de ir para a gu9fTill 
e irem para a paz. Mas não quero 
dizer que nlo possam, ter de combater, 
porque temos deveras a cumprir no 
Uhramar, de acordo com os com­
promissos a11umidos. Estamos a 
desenvolver um processo de des· 
colonizaçlo lmpar na História. 
Assistimos a isto, num Pais que IÓ 

perdeu com a palltica colonial. Alguns 
terlo ganho, aqueles que tint'lam Ili 
grandes capitais e que os deslocaram, 
attl, para fora ele Portugal. Esses 
gant'laram com as col6niaa, mas o povo 
portuguh nunca ganhou com 11 

colónias. E herdtmos um passivo 
tremendo nesses territórios. Mesmo 
assim, celebrtmoa acordos com essea 
povoa, que atudflmos a libertar, e que 
conquistaram, também eles. a tua 
própria liberdade, pela luta que nos 
moveram, nlo foi só o Movimerao das 
Forças Armadas. N6s e eles, con-

tribulrnos tanto para a 1ibertaçlo das 

um momento histórico. um momento 
como nlo viveram os noeaoe pais, 
como sabemos se viverlo 01 l'IOISOI 

filhos 1. •• 1. 
"Estes momentos llo raros na 

história ponvguese. E preciao que 
tenhamos a con9Ci6ncia disso e li 
preciso que, tendo a consci&ncia de 
que somos os construtores cio nosso 
futuro, saibamos dar os pauos com a 
lucidez - eu repito, estou farto note 
aqui de falar na lucidez, mn a lucidez 
estfl ao alcance de todos. E dois 
homens slo mais lúcidOI Que um s6. 

"E conversardes entre vós, li dis­
cutirdes, li procurerdes de facto os 
caminhos que intereuam a vós, que 
slo os caminhos que Interessam t 
nossa Pfltria. Sede kícidoa! Pelo facto 
de muitOI dos portugu81M nlo 11-

berem ler. nlo Quer dber que nlo se­
jam lúcidOI. Eles aprenderam na sua vi­
da prfltica, na IOI vida Quotidiana, eles 
sabem resolver os MUI protMemn quo­
tidianos, eles austentam a aua família. 
Há muita gente Que nlo 11be ler e 
escrever e que mandou os filhos es­
tudar. 
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"i;: um dever de honra dos fill'loa dos 
1rabalh&dores honrarem-se com ena 
ascenctencia.'' 

OS INIMIGOS 

DA REVOLUCAO 

"Hfl um problema também que li 
muito importante para o pavo por­
tuguh; definir bem quem li o seu 
irnmígo. Penso mesmo que os nossos 
partidos pollticos devem ter iao em 
ateoçlo. i;: que a reacclo e o fascismo 
ainda nlo morreram em Ponugal. ainda 
nlo estão completamente bitidos. E 
n6s temos de ter ISSO bem presenta. 
Isso mostra-se atll am actividades quo­
tidianas, com sabotagens económicas, 
com homens que não oueiram deli­
beradamente cultivar as suas terras, ou 
gente que não trabalha na tunçlo 
pública como deve trabalhar, ou gente 
que nlo esteia ao serviço daqueles que 
os procuram como deve estar. Tudo 
iuo slo varied&des de fascismo e ele 
-çJo. 

"Gente que queira viver como antea. 
A gente hoje nlo pode vfver como vivia 
antes do 25 de Abril. 

"N6s elevemos hofe, quando vamOI 

para cau, pensar na nossa Pfltria, na­
ouilo que vamos fazer amant'lli, naquilo 
que li preciso fazer pela nossa Pátria. E 
isso ,, dever de todos, nlo ,, IÓ das 
cúpulas, nlo IÓ de meia dúzia de in­
dMduos, nlo s6 do M. F. A. ou das 
direcções dos partidos polhicos. li um 
dever ele todos os ponugulltMIS, li um 
dever das massas, li um dever vosao. 
porque isto li vosso. Deveia ter isto 
bem presente. i;: para isto que eu 
chamo a atenção para a YOSN 

vigilAncia. Mais uma vez eu repito; nlo 
li transformar os ponuguBSBS em 
policial, li antes, de cara bem aberta, 
olhos nos olhos. criticardes aquilo que 
virdes mal, mas com firmeza e 
tolerlncia. Estardes alerta de facto para 
aQUeles que slo os nossos infmigol, os 
inimigos da nossa revoluçlo." 

INSTITUCIONALIZAÇAO 

DO M . F. A. 
GARANTE DA REVOLUÇAO 

"As Forcas Armadas devem aer um 
impulsionador e um garante da re­
voluçlo portuguesa. 

(. .. ) 
"O Movimento das Força Armadas 

li o aliado de todos aqueles que tent'lam 
11 ideia• que estão no nosso Programa. 
Nós pensamos que sobre os nossos 
ombros hã uma grave responsabilidade 
hiltólica a cumprir. N6s nlo desejamos 
apenas mudar as moscas em Portugal a 
que o resto fique na mesma - a 
julgamos que jà temos dado ba1tantn 
indlcios disso. N6s desejamos, ele 
facto, que no nosso pais lflia cons­
truido com firmeza, o camfni'lo ver­
dadeiro para a democracia polltica, e 
econ6mk:.a e social, e nlo s6 para a 
democracia polltica. Para iS90 o nouo 
Movimemo. as Força Armadas, t&m 
que continuar a sua tarefa. Ela nlo 
termina quando forem ln1-
titucionalizadas ou começarem e 
funcionar os novos 6rglos da ao­
berania da Nação que hlo-de ser esta· 
belecidos na futura Constituinte." 

INDEPENOENCIA 

NACIONAL 

"N6s desejamos construir de facto 
uma Pfltria t nossa medida e fl nossa 
escala. Não andamos a copiar modelos 
alheios. Queremos construir uma Pátria 
base&da na experiência que vamos 
tendo e no r&eioclnio sobre eua ex­
periência que formos fazendo . N6s 
queremos ser os construtorn do nosao 
próprio futuro, um futuro que lflje um 
futuro ele independência nacional, um 
futuro aberto a todos oa povos cio 
Mundo, um futuro Que tenha em conai­
deraclo toda a abertura que note 
lemOI em Atnca. Por exemoto; amoa 
ht dias a Qrvanizeclo de Unidade 
Aflicana levantou o embargo das n!lll­
ções com Portugal. Quer dizer. hoje, li­
vremente, todos os palaes da Africa 18 
podem dar com Portugal. Porque n6a 

(Continua na p,g, 71 
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somos um pais pobre, mas a maneira 
como temos descolonizado dá·nos um 
grande valor moral. dà· nos uma grande 
autoridade moral em Africa, onde 
estamos coostrull'ldo novas pàtriu de 
expressão portuguesa. NO. deixámos 
lá tudo. nós não trouxemos nada de lá, 
deidmos lá os estabelecimentos que 
tmhamos, os paláCIOI do Governo que 
havia, nós não tirámos de lá o mo­
bihàrio, não tirámos de lá as ins­
talações. não tirámos de lá OI 

aparelhos de ar condicionado, 
deidmos lá tudo porQue somos 
generosos e francos. Isto é um grande 
exemplo para todo o Mundo." 

O PLANO 
ECONOMICO 

"Vai ser apresentado o Programa 
Econ6m1co e Soc111I, P011 bem: para 
que esse Programa Econ6mlco e Social 
possa ir para a frente. é necesúrio uma 
participação act111a e impulsionadora 
do Movunento das Forças Armadas. 
em aliança com todot: aqueles que 
este)8m dispostos a ir para a frente 
connosco. Mas nos pensamos Que é 
fundamental Que seiamos n6s os 
Impulsionadores e garantes desse 
Programa Económico e Social. Esse 
Programa, do Qual dentro de pouco 
ter81s COllhec1mento, define orien­
tações gera11. E um instrumento de tra· 
balho. E uma plataforma de com­
promisso entre o Movimento das 
Forças Armadas e 01 partidos de 
coligação. Sobre esse Programa o M. 
F. A. deve ter uma participação activa, 
para garantir que esse programa vai 
dentro do sentido segundo o Qual ele 
foi concebido. 

"Dai também esaa neces.&ldade de 
instrtucionalizaçio do Movimento das 
Forças Armadas . Esse Programa 
aponta uma via soc18hzante, e de entre 
outras, eu de&e)ar.a sall&rltar como 
mais progr8SllV81 algum8:1 das me­
didas que a seguir vou ler: O controlo 
do sist.ma banc•no: a lei sobre o 
arrendatnMto rural, sobre os ba/dl0$, 
30bre os planos de axpkxaçjo, sobre 
os r&gadics; a nact0nalizaçlo de 
algumas indústnas de Nu; a fKionah'­
zaçio dos ClfCUftO!I corn.rciais. VM UI' 

definido um c6dif}o de investimentos 
estnngeiros a SMlo defiflldM os 
sttetores destinados llO investimento 
pnvado e eo lnvest~nto público, 
porQue nós, mais uma vez. repito, naõ 
somos contra a iniciativa privada . Ao 
serviço da noua Plltria, não somos 
contra Qualquer Iniciativa. Mas ela tem 
Que estar de facto ao serviço da noua 
P61r111. 

"Quando nós pedimos austeridade é 
porQue temos a noçio das realidadu e 
sabemos que dias duros se aproximam 
do nosso pais. Alià1, v61 vedes todOI 
os dias, por eua Europa fora, milhões e 
milhões de desempregados. Isso é 
pr6prio do S1Stema. N6s nlo ul­
trapasallmos o sunema em Que vi­
vemos. nem o ultrapassamos de um dia 
para o outro. Queremos aun.g1r uma 
sociedade justa, mas até Ili muito tra­
balho teremos de produtir, muito ouo 
tefemos de roer e teremos de ter uma 
colS8 sempre na mente: é que de­
veremos procurar atingir eu.a SOCM!l­

dltde justa por via pacifica." 

CRIAÇAO 
OE COOPERATIVAS 

"Eu -também apelo ao povo por­
tuguês para Que se organ1ie e associe, 
criando cooperat 111as; não Utnha1s me­
do das coopera1111as. Aqueles Que têm 
melhor a noçlo d1uo Que expliQuem 
aos ouiros, Que ho1e não e o tempo das 
cooperat111as de antigamente. A 99nte 
sabe que 11 cooperauvas de an­
tigamente eram uma fallldade. Mas 
queremos consutuir cooperativas e 
outras usociações de outro tipo, que 
v61 mesmos crieis e irwentetS. Cremos 
que a associação, que a união faz a 
força. N61 apelamos para a vossa uni­
dade. apelamos para o vosso espirito 
associativo. Se ao prmclpk> trverdes di­
ficuldades, tende p&eíéncia, tende 
perseverança. tende coragem moral 
para aguentar as criticas para aguentar 
os desgostos. Dev81s ter a consciênc111 
de estardes a criar um Ponugal novo. 
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PROBLEMA DOS QUADROS 

(Con tinuação da ptlg. 1) 

próprios Quadros - particularmente 
nos aspactos de falta de decisão ou de 
1mCJat1va Quando 1n1egrados em novas 
es1ruturas, ou, se fora destas, paio 
pouco escrupulo que os ca1actenia e 
processos a que se habituaram. A 
generosidada por Que opiaram os re­
volucionários. facilitou ahãs a sua 
insistência 

Claro que tudo isto é na1ural após 
uma revolução Que pnma, assim. por 
um cavalhe111smo mu110 pouco 11ulgar 
em ocorrenc1as desta na1ureza Mas 
também é por isto mesmo Que en· 
tendemos Que - ao contráno do Que 
muitos pensam - a revoluçào só pode 
acabar Quando estiverem recompostas 
as escalas de valores e saneados ou 
reclass1hcados os quadros existentes E 
não apenas em termos ele 1done1CJade 
moral ou de competência prof1551onal, 
mas. e sobretudo, nos aspactos mais 
importantes, agora. a chefia - oa 
decisão, da lumeza e da hdehdade a 
11&rdade11os pnncfpios de 111vência 
humana e c1v1ca - . E esses, afastados 
que seJ8m também os oportunistas, 
estamos certos que nào faltarão 

A c1111hzac;ão promocional que Já v1· 
vemos e da Qual tanto nos deixaram 
atrasar. exige de nós hott1 como 

nunca - um empenh.amenlo muito 
especial Exige sacnllc1os ex­
t180fdmô!lrios. não s6 de 1rabalho 1n­
teleclual e corporal, mas de renúncia a 
pr1vdég1os, a bem-estar que se;a 1n-
1us10. a proventos Que se não mere­
çam; a graus de que este)élmos, em 
consciência, deslocados 

Terã de ser uma renuncia voluntária 
e não &eomodação ao Que pode 
acontecer Quando a promoção de1Ka de 
ser questão de sorte ou de favom1smo 
mas posição alcançada mais por ideal 
do Que por ambição ou habilidade 
pessoal 

O futuro d1rã - face ao desen­
volvimento da mâQuma-lerramenta e 
sos ordenadores, calculadores e 
analógicos - Que os Quadros, ou são 
tecmcos capazes de rea11zar pra­
t1camen1e plano:; ou programas, ou são 
1magmat1vos, capazes de criar ou 
conceber Quanto de novo e de d1-
f8fente for preciso 

Mas isto é no futuroao presente 
estamos a viver. depois oe termos esta­
do paraoos por tempo de mais 

O salto que demos, porém. no Qual 
amda es1amos a pa11ar, obriga-nos -
não a esbrac&Jdr - mas a procurar o 
equ1llt»10 tal como o fumculêmo Que, 
com a sua 11ara balonct11ra. passa sem 
ca!ídum lado para o outro da sua longa 
ponte de arame! 

UMA PERSONALIDADE REVOLUCIONARIA 

(Continuação da plfg. 2) 

voluc1onãria Que se pro1ecte para além 
da vitória 1mc1al e Que S8}8 capaz ele 
prolongar a revolução sem des­
falecimentos ou soluções de con­
unwdade. São estes e não outros os 
\lerdade1ros revoluc1onãnos, e nAo 
outros por muito COll\lencldos Que 
disso este1am ou muito bons serviços 
que tenham prestado 

A personahdacle é composta por 
factores do espmto. da 1ntel1gêflc111 e 
do corpo que trabalha, Que aguenta o 
esforco até ao fim da obra ou da 
capacidade. E o esplmo, como ideal, fé 
ou vontade ele Querer, consctênc1a e 
vontade próprra. Que o mantêm na 
acção E a 1ntehgênc1a, assim desperta 
e arnmada, que lhe conferem o são· 
-critério e o senso das medidas e das 
oportumdades. E o corpo. enfim, Que 
·suporta tudo isto numa constante 
renovação das ene1g1as e aplicação das 
forças. 

A personalidade revoluc1onã r1a 
forma-se na aceitação do ideário da re­
volução, a - com as faculdades da 
pessoa - na fidelidade aos seus 
princf PK>S- E muito mais na modéstia 
do que na vanglória; muito mais na 
auto-crft1ca do que na crfhca demoli­
dora ao processo, que o revolucionàno, 
então. se pode dehmr 

Vêm estas considerações a propósito 
de tamos Que desde aQuele Abnt de 
1974 vão mudando a cor s6 por não 
terem visto ainda reahzado o que 
sonharam. ou, tal11ez, porque ver­
dadeiramente nunca tinham sonhado, 
e s6 naQueia altura se deixaram levar 
pela euforia das multtdôes ou pela 
espe1ança de grandes mudanças, ou 
paio aliciante das grandes emoções 

A euforia das multidões é enganosa 
e as grandes mudanças nem sempre 
são para 1med1a1os beoefk:IOS. Se 
alguma coisa ficou tão mal Que hOU\18 

Que a destruir, não podemos pensar 
que o melhor Que se deseia. apareça 
como por encanto 

Depois de uma revolução - em Que 
o Que se Quer é melhor e não pior - hã 
sempre muito que fazer. muno Que 
construir, muno QUe erguer das cmzas 
ou dos baldios. Ha muito Que trabalhar ! 

A trabalhar estão dispostos, sem 
du111da, Quantos se empenharem com 
personalidade revol ucionána, sem 
a11enturemsmos, sem golpes de sorte 
ou de mão, ou. até, apenas, com 
entusiasmos S(i de momento. sem 
rumo cerlo e uma meta concreta e 
verdacletra no fim de tudo 

Um dia, em Africa. um velho preto 
d1z1a "Doença vem depressa, quando 
a gente não espera Para ficar bom -
depois - é preciso mu110 tempo, 
doutor, enfermeiros, remédios, e, às 
vezes até fe1t1Ce1ro" 
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PROGRESSISTAS 

E 

CONSERVADORES 

Progreuilta fl o que quer 
andar para a frente. 
Conservador é o que, por 
coisa nenhuma, quer 
mudar. No meio hã uma 
data deles para quem tudo 
é indiferente ... 

Quando na vida de um povo 
se dâ uma revolução, ou ela 
estala com violência que se vai 
amonecendo num ,vai-vem de 
acção e reacção mais ou menos 
v1oleota, ou se faz sem sangue 
e a acção e a reacção se 
mantêm pelo tempo fora até 
uma cansar, ou a ouira desls11r 

A 1evoluçAo, lã -la o 
progressista A reacção é obra 
do conservadôf . A v1t6na, 
alcança-a quem conseguir agi­
tar , cmen1ar e transformar a 
massa abUltea e desinteressada 
dos 1nd1feren1es 

Quer dizer para uma re­

volução serena, pacfl1ca, não 
violenta, Poder ser levada a ca­
bO. tem, forçosamente que 
conservar a força, o animo e a 
f1delidade ao seu 1deârio, ou se-
1a. que se manter no seu 
progress1v1smo. E tem QUe 
absorver nele, cada vez em 
maior grau, profundidade e 
e)(tensão, a maioria do povo 

E tem que ser 1mplacàvel 
contra a reacção posslvel, não 
a de-i)(ando organizar-se nem 
agir livremente, re11rando·lhe a 
poss.bihdade de comumcação e 
de movimentos Tem que lutar 
empenhadamenle conua todas 
as amudes e lormas de 
conservadorismo seiam quais 
lorem os " travesti " com que 
ele se disfarce 

D1r-se-ã que uma revolução 
011entada para uma democracia 
tem que adoptar logo métodos 
democrãticos para se realizar 
Cremos que Mo poderã ser 
tanto assim_ O que tem - sim 
- é que preparar o meio social 
para uma e)(1Sténc1a em 
democracia Para tanto tem 
que considerar o conservador 
como um 1mm1go da revolução, 
mesmo que, estabeleadas as 
bases de func1onamento das 

estru turas democrtu.cas, 
possa, em termos de progreSS1-
v1smo. vir a admllt-lo como um 
puro e simples opositor crítico. 

Ora nós estamos ho1e -
ainda - em plena gestão re­
voluc1onâria, â procura das 
melhores formas para a 
consecussão do propósi t o 
democrât1co definido. Ho1e 
ainda não podem cons.derar-se 
os conservadores como 
companheiros de trabalho ou 
factores ltteis â gestão da 
democracia. São - sim -
actversãnos a que se tera de re­
tirar qualquer 1mcl8t1va ou 
vontade na acção. Mu110 
menos se poderão cons.derar 
aprove1tá'181S como quadros 
nos escalões de decisão 

A medida que se !orem mst1-
tuc1onal1zando novas es­
truturas. haverá que atender a 
este aspec10 da neutralização 
da acção dos quadros 
conservadores, remetendo-os 
quando muito para escalões 
burocráticos Isto quanto aos 
quadros conservadores 

Quanto â maiori a des­
poh11zada do povo português, 
hã que estimular-se-lhe o in­
teresse. que lhe abnr os 
olhos, que a despenar para os 
problemas e para a campanha 
act1va do verdadeiro progresso 
social, económico, cultural 

Só quando isto houver s.do 
alcançado no grau, na pro­
fundidade e na e)(tensão 
bastantes para que se realize, 
de lacto, a hegemoma 
progressista com apoio inteiro 
do povo, poderâ cons.derar-se 
reahzada a revolução e olhar-se 
o sector conservador com certa 
generosidade Como um verda­
deiro opositor critico é porque 
este terá sempre que e)(tsur, 
porque há-de haver sempre 
gente que mesmo sem pfopne· 
dade nem depósito bancário, 
s6 se lembra de si e de mais 
ninguém, de atav1camente ha­
bituada que foi a viver de 
rendimentos. de e)(pedl8ntes, 
da e)(ploraçào do trabalho do 
seu semelhante ou dos seus 
bens e haveres 

Crónica 

OS "BONZOS" E OS "CANHOTOS" 

O f>llrtkJO dflmocrâtk:o da primeira 
r&püblica tinha, como tNtJ natural. 
uma 9/a dirMta a uma 9/a asquarda. 
Eram os "bonzos" 11 os "canhotos", 
ti foram aquttlas - "os bonzos" -
qua criarttm o ambienta propicio tt0 

28 dtt Maio de 1926. Mu;tos dttltts stt 
paSSttrttm, depois, para a ditadum 
sal11z11rist11, volrttndo ou continuando 
a mllMjar •economia. •avolumar os 
monop6/io&, • dflfttndttr os 111-
tHúndios, a a distribuir, ugundo lhlls 
convinha, previ/Jgios a aristocracia a 
a buf(Juttsia doirada. 

Nlo foi aliàs diflcil aos "bonzos" 
transferirem-te para a corte do ditador, 
que, levantado em triunfo da sua mo­
desta origem aeminarista, tinha muito 
respeito pelo poder do capital , .ili que 
nlo ae QUttria apoiar no da tropa que 
temia, nam do povo Que desprezava. 

Isolado em si mesmo, dono e senhor 
no meio de tudo e de todos, depressa 
se dispOs Salazar a fechar-se -
cauteloso e calculista - na sua torre de 
marfim, para dai lançar uma campanha 
sistemàtica de destruição da instituiçlo 
militar, e de neutralização do povo 
portuguh, cuidadosamente conser­
vado na aua pobreza de esplrito e de 
corpo. Importava, porltm, desfazer 
QUanto nesse povo havia com os olhos 
abertos - de " canhotos" e seus afins 
- auestando contra esse sector asUm 
perigoso aos aeu1 propósitos, a polk;ia 
polltice, a censura, as diversas organi­
zações de inspiraçlo fascista 11 

neck>nlll-socialist.a e as pobres es­
truturas coorporativas. 

Contudo, ningu4tm pode dizer nlo 
ter havido certa pureza na revolução do 
28 de Maio. S6 Qutt, a par dos ideias 
puros Que animaram os revolucionàrios 
t'louve tambem muita incapacidade 
pol1tica e administrativa.e , prin­
cipalmente, uma tremenda ingenui­
dade. E foi assim que os homens 
verdadeiros do 28 de Maio foram logo 
afastados, e chamados os "bonzos" , 
os militaristas, os pàrias da glória e os 
fasci1ta1 e nazis, para montarem a mti­
quina do chamado estado novo. 

E as&im passou Portugal quarenta e 
oito anos, enriquecido por uma guerra 
de que se manteve orgulhosamente lt 
margem, e arruinado - depois - por 
outra guerra que o situou no mundo, 
orgulhosamente s6! E nele, nesse 
Portugal assim tratado, se fO/"Bm 

mantendo os " bonzos", defendidOI 
pelo clrculo fechado das fortunas 
acumuladas no meio da pobreza de 
esplrito e de corpo dum povo des­
prezado, a que s6 OI " canhotos" -
novos e antigos - deram vida mesmo 
na clandestinidffde e na prisão. 

Ao 25 de Abril de 1974 - e mais 
particualrmente ao 28 de Setembro -
nlo falta pureza igual a Quantos, no 28 
de Maio de 1926, quizeram dominar o 
poder capitalista, acabar com os 
monopólios e instituir uma maior justi· 
ça social. Só que desta vez t'louve um 
programa revolucionàrio em que nlo 
foi posta de parte a ala esquerda da 
democracia. Por isso esbracejam os 
" bonzos" ao verem OI " canhotos" a 
tomar as suas posiç&es. Desta vez, ili 
nlo haver& a mesma incapacidade poll­
tice e administrativa, nem aquela 
ingenuidade que levou, naquele tempo, 
os militares, a entregarem a cidade ao 
" rei", por nlo saberem o que lhe ha­
viam de fazer. E Que hoje sebernl ... 

Sabem que a condiçlo de militar -
numa verdadeira democracia - se 
identifica mais com o povo do que com 
o resto, e que o povo e toda a Qente 
que vive do aeu trabalho e daquilo que 
produz, e nlo de rendimentot ou eiq>e­
dientes. Sabem que o capital s6 6 força 
a aproveitar na medida em que resulta 
do produto do pr6prio trabalho e nlo 
da exploração gananciosa do tra­
balhador. Sabem que o poder 
ecoo6mico não c°'8borante pode ... 
substituldo pela part icipação dos QUe 
trabalham desde que saibam trabalhar 
• produzir cada vez mais e melhor. 

Ora o que se pana hoje em Portugal, 
é que, depois duma florida revolução, 
M1 Quem confunda naturais di­
ftculdadel de reestruturação, com 
incapacídade, e generosidade, com 
ingenuidade, na esperança vi de ver 
repetidos erros do passado. SO QUe se 
esquecem que as Forças Armadas t6m 
hoje o seu programa a cumprir para e 
com o povo a Que pertencem. 

Nlo estlo sozinhas como entlo 
ficaram, depois do 28 de Maio, nem 
estão dispostas a permitir que a 
democracia que prometeram a esse 
povo, venha a ser outra ditadura. 
Depois do 25 de Abril , o 28 de Se­
tembro jà mostrou Que os erros nlo são 
para repetir, 11 que as forças armadas jà 
não são apenas a hierarquia fiel e a 

disciplina cega a este ou aquele listema 
de governo. São hierarquia que se faz 
valer e disciplina em que se consente 
porQue nela se participa. E e por isso 
que, seja quem for que tente mov&-las 
contra os interesses do povo, decano 
nlo terà tropas para comandar. 

Nas manifestações do 7 de Fevereiro 
- uma data que não pode ser es­
quecida - o povo nlo cumpriu uma 
notificeçlo do governo civil de Lisboa. 
Mas nem por isso deixou de 
demonstrar o seu respeito peles Forças 
Armadas e pela autorid&de. Claro que a 
desobediência vai ser e)(plor&cla pela 
reacçlo e pelos ~ " bonzOI". mas 6 
bom que ninguém esqueça Que, a 
despeito do teor dos " Uogan1" dos 
manifestantes, não se partiram delta 
vez as montras da avenida OuQue de 
Loulé, como tantas vezes aconteceu 
antes do 25 de Abril , no tempo do 
outro regime. 

E Que o povo começa a compreender 
que a liberdade controlada é mais forte 
do que qualquer outra, que, dada de 
bandeja , pode ser dissipada ln· 
discriminadamente como dinheiro 
ganho ao togo, que se perde aem se 
gozar. Também começa a com· 
preender que as forças armadas, 
mesmo se dispostas para prevenir 
contra o passivei ins6~to, nlo estlo 
para reprimir o povo de qualquer 
maneira. Até estão - como econtaceu 
no 7 de Fevereiro na Praça MarQuh de 
Pombal - para assumir por ele res· 
ponsab~idades, o Que é sinal de 
confiança e sintoma de verdadeira 
identiflcaç.lo. 

Que a reacção, portanto - e a. l8UI 

" bonzos" - antes da exploraçlo da 
ocorrlncia e da desobedi6ncia, 
pense ê repense no que uma e outra 
~tam ... 

E que hoje, é tanto mais grave abusar 
da liberdade generosamente dada de 
bandeja para reagir e espaculae, 
quanto é triste dissipar o dinl'lelro QUe 
se ganhou 1tO jogo ou de qualquer 
outra maneira ioconfessâvel s6 para 
nlo participar no nosso futuro. 
caiem-se, pois, os " bonzot" e con­
tentem-se com o que, no passado já 
ganharam. E que os " canhotos" 
também nlo corram a foguetes e sai­
bam por onde passa o risco que nlo 
devem pisar, não vão assim servir 
propósitos dos que querem parar o 
movimento de Que j6 estamos anime· -.. 

.E r-0 ·1 ASSIM Q,UE,ENTRE íbi:>os, 
fui P05'51''vEL CCMPRAR EUiiLiZAR 
PA MELHOR MANEiRA UM íRACRlR. 

Copynght "Federação das Coopera1ivas de Produção" 
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